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"Se eu vir aquela árvore como toda a gente a vê, não tenho
nada a dizer sobre aquela árvore. Não vi aquela árvore.
É quando aquela árvore desencadeia em mim uma série

conexa de emoções que a vejo diferente e justa. E na

proporção em que essas ideias e emoções forem aceitáveis
a toda a genteo e não só individuais, a árvore será árvore."

Fernando Pessoa



pRoPosTA DE MODELO BASE PARA A CONSTRUÇÃO DE TARIFÁRIOS NO

Âunrro DOs SERvIÇoS púnr.rcos LOCAIS: UMA APLICAçÃo BtupÍmca

RESUMO

O objectivo primeiro deste trabalho é apresentar uma metodologia que nos permita

enconüar o custo, com base num modelo específico e, consequentemente, propor um preço

ao utilizador de um serviço público local.
Para a validação empírica do modelo, foi estimada uma função custo suportada numa

função de produção com tecnologia Cobb-Douglas. Utilizaram-se observações

correspondentes a seis Municípios portugueses no período de 1998 a 2005 no que diz
respeito à componente que lhes cabe directamente ao nível da gestão dos resíduos sólidos

urbanos: recolha, transporte e custo com o depósito em aterro sanitário.

A importância deste trabalho prende-se com a necessidade de chamar a intervir o princípio
do utilizador-pagador abrindo caminho a uma proposta de preços a aplicar tamMm aos

não-residentes e, por conseguinte, à criação de novos insffumentos financeiros específicos.

Desta forma, tentar-se-á contribuir para uma revisão, que deverá ser a mais ampla possível,

das tabelas de preços dos serviços públicos locais.
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MODEL PROPOSAL FOR USER CHARGES CONSTRUCTION IN THE SCOPE

OF LOCAL PUBLIC SERVICES: AN EMPIRICAL APPLICATION

ÀBSTRACT

The first goal of this work is to present a methodology that allows, on the one hand, to find

the cost of a local public service with a specific model and, one the other hand, to consider

a price to its users.
A cost function for the Cobb-Douglas technology was used to test the empirical relevance

of the structural model. It was used observed data for the period of 1998 to 2005 on six

Portuguese Cities. These data are related to the urban solid waste management on the

component that responsibility is directly from the local government: collected, transport

and deposit cost.
The importance of this work is related with the application of the user-paying principle.

This idea implies to create a specific price to non-residents users, which means a new

specific funding instrument. From this way, we also § to contribute for a prices revision

of local public services.

KEY WORDS: LOCAL PUBLIC SERVICE;

MARGINAL COST; SCALE ECONOMIES; EFICIENT PRICE;

URBAN SOLID WASTE

JELClassification: D42;H21;L97; Q53; R50; R51
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1- Introdução

Cadavez mais os Municípios, e até em prol de uma maior autonomia em relação ao poder

central, devem substituir aquilo a que poderemos chamar de cultura meramente formal e

administrativa por uma cultura de mercado adoptada pela componente privada da

economia não esquecendo, claro está, que o objectivo primeiro de qualquer autarquia local

é a maximização do bem-estar colectivo.

É, neste sentido, e partindo de um modelo de minimização de custos, que nos propomos

estudar a melhor forma de um Município, após conhecido o custo, estabelecer um preço

por determinado serviço que presta tendo presente o conceito clássico de eficiência.

No caso da prestação de serviços como o abastecimento público de água, saneamento de

águas residuais, gestão de resíduos sólidos, transportes colectivos de pessoas e mercadorias

e distribuição eléctrica de baixa tensão, convém ter sempre presente, e em nosso entender,

que uma decisão que implique determinada despesa, deverá ser acompanhada de uma outra

que implique receita.

Repare-se, no entanto, que iremos estudar e propor um preço para um mesmo serviço

público local, mas prestado por diferentes Municípios. Tal significa, entenda-se, que cada

Município deverá ter o seu próprio preço pela prestação do serviço que presta.

Não será razoível diferentes gupos de utilizadores enfrentarem um mesmo preço quando a

procura e o custo de produção são diferentes de Município para Município, uma vez que

cada um deles tem as suas próprias especificidades - desde, por exemplo, a geografia do

território, a eficâcia da afectação dos bens de produção, a própria política e opções da

gestão autárquica, as preferências e rendimento dos utentes, a qualidade com que o serviço

é prestado, etc.

O serviço escolhido foi, então, uma parte da gestão de resíduos sólidos urbanos (RSU) e

que cabe directamente ao Município.
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Ou seja, o que vamos aqui considern é apenas a recolha, o transporte e a deposição de

RSU numa das componentes que tem como destino o atelTo sanitário. De facto, ao

Município cabe a recolha e o transporte (sistema em baixa), sendo que a deposição é da

competência do sistema multimunicipal ou intermunicipal (sistema em alta). Todavia,

ainda que a deposição caiba ao sistema, é o Município que terá que pagar esse serviço. Por

isso, para além do custo da recolha e transporte, o Município incorre ainda com o custo da

deposição de RSU que tem como destino o aterro sanitário.

Dizemos numa das componentes porque, como se sabe, a produção total de RSU tem como

destino, para além do aterro sanitário, a incineração, o tratamento mecânico biológico, a

recolha selectiva multimaterial e a recolha selectiva de resíduos urbanos biodegradáveis.

A escolha recaiu sobre aquele serviço essencialmente por três razões.

Em primeiro lugar, porque, pelo contacto ao longo deste trabalho com os Municípios,

incluindo algumas Associações de Municípios, foi manifestado interesse em conhecer uma

metodologia que desse resposta ao objectivo de subir as receitas deste serviço uma vez que

os custos de produção são substancialmente superiores (o leitor irá verificar isso mesmo

com dados apresentados no Capítulo 4).

Em segundo lugar, porque foi considerado por nós motivador - na sequência da publicação

da revisão do Plano Estratégico para os Resíduos Sólidos Urbanos @ortaria n" 18712007 de

12 de Fevereiro) - ir ao encontro a um dos exigentes objectivos deste plano que é, como

refere o seu próprio texto, o de reflectir no preço a praticar aos utilizadores do serviço "...

de forma consistente os custos efectivos da gestão de resíduos sólidos urbanos..."n em

particular, dizemos nós agora, no preço relativo à componente que diz directamente

respeito à gestão, recolha, ransporte e deposição em aterro sanitário, por parte dos

Municípios, e que estes deverão fazer recair nos utilizadores do serviço, quer sejam

residentes ou não-residentes.

Finalmente, em terceiro lugar, para ir ao encontro daquilo que refere Costa et al (1998) em

que os autores fazem referência à necessidade urgente da "actualização das tabelas", por

parte dos Municípios, no que à protecção ambiental diz respeito.
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É evidente que a gestão dos RSU prende-se não só com a componente económica mas

também com aspectos ambientais. Como refere Minciardi et al (2007), a sustentabilidade

da gestão dos resíduos sólidos urbanos municipais deverá assentar em duas vertentes

fundamentais: a económi ca e a ambiental.

Todavia, o objectivo central deste trabalho é propor um preço que reflicta os custos que os

Municípios incorrem pela produção daquele serviço. A nossa preocupação é, portanto,

fundamentalmente económica e que vise, por um lado, a própria sustentabilidade

financeira do serviço e, por outro lado, que se aplique a principio do utilizador-pagador.

Este propósito leva-nos a sugerir um reajustamento nos preços a praticar no âmbito do

servigo e a criar um novo instrumento fiscal que recaia também sobre os não-residentes.

Para além da necessidade da existência de um preço para determinado serviço público

local, esta proposta tenta ser um instrumento útil para aplicação por parte do Município.

Como o mercado da gestão de resíduos sólidos urbanos não é concorrencial, mas antes um

monopólio legal geograficamente delimitado ou mesmo, em determinadas situações, um

monopólio natural, poderá não existir a suficiente garantia que o preço formado pelo

Município seja efi ciente.

Por outro lado, é ainda muito incipiente a aplicação da contabilidade de custos que garanta

o cálculo exacto do custo de produção de um qualquer serviço prestado, pelo que se poderá

suspeitar que o financiamento da actividade de recolha, transporte e deposição de resíduos

sólidos urbanos em aterro seja insuficiente para sustentar a própria actividade.

Apesar de se tentar fornecer um instrumento para os próprios operadores que garanta o

cálculo do custo do serviço e que preço aplicar, é de esperar também que ao regulador

sectorial seja vantajoso um estudo que tente melhorar a análise do preço proposto por um

qualquer Município. Note-se, contudo, que, embora a entidade reguladora para o sector dos

RSU seja o Instituto Regulador de Águas e Resíduos (RAR), a sua actividade como

regulador não recai sobre os serviços municipais e intermunicipais com gestão directa.
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Se para os operadores é necessiírio um instrumento que tente colmatar alguma não

organizaçáo da forma mais adequada dos custos afectos a determinado serviço prestado

para o cálculo de um preço eficiente a aplicar ao utilizador, para o regulador será

necessário dar a perceber um método tal que permita, do mesmo modoo responder à falta

de informação que os Municípios não conseguem disponibilizar mas que é necessária para

se conseguir balizar preços num serviço com elevado gÍau de concentração.

Uma vez estabelecido o objectivo do nosso trabalho, vejamos agora como está estruturado.

No Capítulo 2 faremos uma breve caracteizaçáo do estado actual da recolha e tratamento

dos resíduos sólidos urbanos em Portugal e a forma como o sector está organizado.

No Capítulo 3 ir-se-á abordar a questão da eficiência na afectação, questão esta que deverá

ser sempre colocada quando estamos a considerar que preço aplicar a um serviço público

local, bem como a discussão de alguns sistemas de preços alternativos de forma a garantir

alguma equidade que estes poderão abranger mas mantendo, ainda assim, o critério do

preço igual ao custo marginal.

O Capítulo 4 tentajustificar a necessidade de melhoria na construção do preço a praticar

pelos Municípios relativamente aos seus munícipes uma vez que existe uma enoÍrne

discrepância entre as receitas e as despesas no âmbito específico do serviço que irá ser aqui

por nós objecto de estudo.

O Capítulo 5 diz respeito à apresentação do modelo, suas especificações, a metodologia

aplicada ern função dos dados recolhidos para a sua validação empírica e à apresentação

dos resultados empíricos propriamente ditos.

Finalmente, no Capítulo 6 tentaremos estabelecer uma proposta de preço a implementar

pelo Município relativamente ao utilizador do serviço, não esquecendo a necessária

sugestão para a sua cobrança. A proposta tenta abranger uma metodologia em função do

cálculo do custo do serviço apresentado no Capítulo anterior.
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2 - Caracterização e Organização do Sector da Recolha e Tratamento de

Resíduos Sólidos Urbanos (RSU)

2.1, - Situação Actual do Sector da Recolha e Tratamento de RSU

Relativamente ao sector da recolha e tratamento de RSU, e até 1993, apenas existia a Lei

n" lllS'1., de 7 de Abril, que consagrava a lei de bases do ambiente e cujo seu âmbito

consistia na definição das bases da política de ambiente.

Esta lei era demasiadamente genérica, apontando para a eliminação dos resíduos sólidos

tóxicos através da aplicação de "tecnologias limpas" (sendo omissa na def,nição de

tecnologia limpa), da aplicação de técnicas preventivas orientadas para a reciclagem e

reutilização de produtos como matérias-primas, da aplicação de instrumentos fiscais e

financeiros que incentivem a reciclagem e reutilização de resíduos e efluentes. Para a

eliminação de resíduos não tóxicos apenas é dito que estes poderão ser reutilizados como

fontes de matérias-primas e energia.

Ainda assim, e apesar de genérica, o legislador, na Lei n" lll87, de 7 de Abril, já

conseguiu demonstrar alguma preocupação na necessidade que existe de incentivar a

reciclagem e reutilização de resíduos através de instrumentos fiscais e financeiros.

Em 1993 o Governo decidiu modificar o sector dos resíduos em Pornrgal com o objectivo

de aumentar a sua cobertura e, bem assim, de melhorar a qualidade dos serviços tal como a

eficiência com que estes eram prestados.

Os objectivos para a gestão dos resíduos sólidos urbanos pareciam bem mais ambiciosos

que até então.

Para o confirmar, veja-se o Decreto-Lei 372193, de29 de Outubro, que altera a lei existente

até aqui da delimitação de sectores (Lei n' 46177, de 8 de Julho), o Decreto-Iri n" 379193,

de 5 de Novembro, que permite o acesso de capitais privados às actividades económicas de

captação, tratamento e rejeição de efluentes e recolha e tratamento de resíduos sólidos e o

Decreto-Lei n" 294194, de l6 de Novembro, que estabelece o regime jurídico da concessão
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de exploração e gestão dos sistemas multimunicipais de tratamento de resíduos sólidos

urbanos.

Esta nova legislação tinha como objectivos, por um lado, atribuir a responsabilidade pela

prestação dos serviços de água e de saneamento aos níveis de administração situados mais

perto das populações e, por outro lado, abrir a possibilidade de atribuir também à

Administração Central um papel complementar da intervenção dos Municípios,

promovendo e assegurando a criação de grandes sistemas multimunicipais com dimensão

adequada em regiões prioritárias.

A par destes dois objectivos, existe a intenção de tentar melhorar o nível de gestão dos

sistemas e dos serviços promovendo o desenvolvimento e o financiamento sustentado do

sector das águas e dos resíduos, de criar, nos sistemas multimunicipais, condições para

uma gestão partilhada com os Municípios e incentivar a gestão indirecta destas actividades

por parte dos Municípios mediante a concessão a empresas privadasl especializadas na

gestão e exploração deste tipo de sistemas.

Nesta linha, o Decreto-Lei n" 379193, de 5 de Novembro, vem consagrar o regime legal da

gestão e exploração de sistemas que tenham por objecto as actividades de captação,

tratamento e distribuição de água pÍra consumo público, de recolha, tratamento e rejeição

de efluentes e de recolha e tratamento de resíduos sólidos.

Nestes termos, aquele diploma distingue entre sistemas multimunicipais e municipais.

Segundo o número I do artigo 3", "a exploração e gestão de sistemas multimunicipais pode

ser directamente efectuada pelo Estado ou atribuída, em regime de concessão, a entidade

pública de natureza empresarial ou a empresa gue resulte da associação de entidades

públicas, em posição obrigatoriamente maioritária no capital social, com entidades

privadas", salvaguardando o artigo 6" que '"a exploração e a gestão dos sistemas municipais

pode ser directamente efectuada pelos respectivos Municípios e associações de Municípios

ou atribuída, em regime de concessão, a entidade pública ou privada de natureza

empresarialo bem como a associação de utilizadores".

I É evidente, no entanto, que ter-se-á sempre que definir norÍnas rigorosas de controlo das empresas
concessionárias, na defesa do interesse do consumidor, atendendo a que se trata de condições de prestação de

serviços em regime de monopólio tendencialmente natural.
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Os princípios fundamentais do regime de exploração e gestão dos sistemas

multimunicipais e municipais são, ainda segundo o Decreto-Lei n" 379193, de 5 de

Novembro, "a prossecução do interesse público", "o princípio do carácter integrado dos

sistemas"o "o princípio da prevalência da gestão empresarial" e "o princípio da eficiência".

Com o objectivo de cumprir o princípio da eficiência, aquele diploma obriga a que no

confrato de concessão seja incluída a informação do regime de tarifas a pagar pelos utentes

pela prestação do serviço prestado, serviço este que terá de incluir, segundo o número 3 do

artigo 13", a apresentação de programas "... de investimento e de investigação...".

Parece existir, portanto, preocupação para que a gestão destes "sistemas" seja o mais

eficiente possível.

Ainda no sentido de reforçar o carácter integrado dos sistemas, foi criadon em 1997, o

plano estratégico sectorial de gestão dos resíduos sólidos urbanos (PERSU) o qual foi

preparado no quadro das competências do Instituto dos Resíduos em Julho de 1997, tendo

merecido aprovação governamental em Novembro de 1997.

Este plano apresenta uma descrição do tipo de instrumentos necessários para estabelecer

uma base de gestão integrada a nível nacional, a qual evoluiu no sentido do

estabelecimento de uma política de gestão específica para os resíduos sólidos urbanos, que

constitui na criação de sistemas de gestão envolvendo os sectores público e privado,

propiciando, deste modo, economias de escala através da associação de vários Municípios.

O PERSU surge inserido no contexto da Directiva 75l442lCEE do Conselho, de 15 de

Julho, em que esta estabelece o requisito de elaborar um ou mais planos de gestão de

resíduos que deverão apresentar como principais objectivos o cumprimento das medidas

quanto à prevenção e valorização.

Ora, segundo o Instituto de Resíduos (hoje integrado na Agência Pornrguesa do Ambiente),

a filosofia do PERSU baseia-se na estratégia da União Europeia, a qual tem por orientação

a aplicação de uma hierarquia de princípios como a prevenção (redução e reutilização) em
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primeiro lugar, seguida da valorização (reciclagem e recuperação) e, finalmente, do

confinamento seguro em aterro.

Sendo assim, as principais orientações para Portugal Continental apontavam para o

enceÍrÍrmento de todos os locais de deposição ilegais e respectiva recuperação ambiental

bem como a eliminação completa das lixeiras e uma forte redução do peso dos aterros

sanitiírios; a construção das infra-estruturas para o tratamento de resíduos sólidos urbanos;

o reforço acentuado da recolha selectiva e da reciclagem multimaterial e atingir as metas

pam os horizontes 2000 e 2005 (conforme Tabela l2).

Tabela 1 - Metas para2OOOlZOOS

Anos Reciclagem

Atenos
Sanitários e

CoÍinamento
Técnico

Lireiras lncineração Compostagem

SituaÇão em 1995 4% 14% t3% o% 9%

SituaÇão em 2000 6% 55% 12"/o 22o/o 6%

Metas para 2000
preconizadas no

PERSU

15Y, 42Yo 0% 26% 15Y,

Metas para 2005
preconizadas no

PERSU

25Y" 23% 0% 22Yo 25Yo

Fonte: Instituto dos Resíduos.

No sentido de estabelecer uma base de gestão integrada a nível nacional, através da criação

de sistemas de gestão, os quais, se estendem à totalidade do país (em colaboração entre a

Administração Central e os Municípios), estão constituídos 14 sistemas multimunicipais e

15 sistemas municipais de acordo com a Figura seguinte3.

2 Informação recolhidajunto do Instituto dos Resíduos em I de Julho de 2005.
3 Mapa recolhido junto do Instituto dos Resíduos e actualizado a 30 de Abril de 2005
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Figura I - Sistemas de Gestão de Resíduos

S|STEMAS DE GESTÃO DE RESíDUOS

IMULTI]íUNlClPÂlS e lntermunicipais)
,{bril 2005

- VALORMINHO
- RESULIMA
- Braval
- Amave
- Lipor
- Valsousa
- SULDOURO
- RESAT
- Vale do Douro Norte
- Resíduos do Nordeste
- REBAT

12 - RESIDOURO
13 - VALORLIS
1 4 - ERSUC
15 - llanalto Bçiráo
16 - AGUAS ZEZERE E COA
17 - Raia /Pinhal
18 - RESIOESTE
19 - Resiurb
20 - Resitejo
21 - Arúres /Tratolixo
22. VALORSUL
23. AMARSUL
24 - Amde /Gesamb
25 - Amagra rAmbilital
26 - Amcal
27. VALNOR
28 - Resialentejo
29 - ALGAR

HF

Fonte: Instituto dos Resíduos.

Actualmente, o sistema de recolha de resíduos sólidos urbanos abrange, como se pode

verificar, a totalidade do país.

A este respeito, e segundo dados do Instituto Regulador de Águas e Resíduos em Abril de

2005, desde 1980 - altura em que apenas 64Vo da população estava servida com gestão de
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resíduos sólidos urbanos - que se tem vindo a fazer um esforço no sentido de alcançar a

meta dos l00Vo, a qual foi atingida em2002, conforme Figura a seguir:

Figura 2 - População Servida com a Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos

98"/o 1OO"/" lOOo/"
10íJ7" 100o/o l00o/o

88o/"

64o/o

46"/o 467"

89"/o
1OO"/"

9O"/o

84"/"

TOYo

6OYo

5O"/"

4O"/o

3O"/"

2O"/"

1O"/o

Oo/o

1980 1990 1994 2002

Fonte: Instituto Regulador de Água e Resíduos.

Apesar daquele objectivo cumprido, isto é, em que a totalidade da população está servida

com serviços de recolha e destino adequado de resíduos sólidos urbanos, urge a

necessidade de, segundo o Instituto Regulador de Águas e Resíduoso, assegurar a

sustentabilidade económica e financeira dos operadores - leia-se sistemas municipais e

multimunicipais - tendo sempre em atenção a gestão sustentada dos recursos e a equidade

nas políticas de preços. Para isso, torna-se "... indispensável a utilização de uma política

de preços correspondente aos custos reais dos serviços, mas desde que salvaguardada uma

gestão eficiente e a consequente minimizaçáo de custos..."5 e o "... acompanhamento do

impacto social desta práticapara tornar mais justas as políticas tarifárias e aprotecção de

situações sociais extremas"6.

l Baptista, J.M. et al (2005).
s Baptista, J.M. et at (2005).
6 Baptista, J.M. et al (2005).

1999 2000 2001

tr População Servida com Recolha

tr População Servida com Destino Adequado
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Em 12 de Fevereiro de 2007 foi publicada, em Diário da República, a Portaria n" 18712007

(I série), na qual consta uma revisão e actualização do PERSU, a que se designou por

PERSU II, e que constitui, por isso, o novo referencial para os agentes envolvidos na

gestão dos resíduos sólidos urbanos para o horizonte 2007 -2016.

Se repararmos, e como vem referido na própria portaria, grande parte das orientações

vertidas no PERSU II emanam do Plano de Intervenção de Resíduos Sólidos Urbanos e

que foi aprovado pelo Despacho n" 45412006 (II série) de 9 de Janeiro, "... no âmbito do

qual foram diagnosticados os principais problemas inerentes à gestão dos RSU e

identificados eixos de intervenção, medidas e acções a concretizar pelos diversos agentes

do sector, com destaque para os Sistemas Intermunicipais e Multimunicipais de gestão de

RSU."

O PERSU II tem como enquadramento estratégico a Decisão n" 1600/20021C8 do

Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de Julho de 2002, que estabelece o 6" Programa

Comunitário de Acção em Matéria de Ambiente (que abrange o período de Julho 2002 a

Julho de 2012) onde, entre outras matérias, inclui o enquadramento para a definição de

uma estratégia para os recursos naturais e resíduos.

Deste modo, o PERSU II tem como grandes linhas orientadoras estratégicas: "reduzir,

reutilizar, reciclar"; "separar na origem"; "minimizar a deposição em aterro"; "waste to

energy" para a fracção "resto" (não reciclável)"; "Protocolo de Quioto - compromisso

determinante na política de resíduos"; "informação validada a tempo de se tomarem

decisões" e "Estratégia de Lisboa: Sustentabilidade dos Sistemas de Gestão".

Na sequência destas orientações, o PERSU II propõe-se realizar, e como o texto refere, em

"cenário optimista", a seguinte evolução de quantitativos de resíduos sólidos urbanos,

conforme a seguir se apresenta na Figura 3 substituindo, portanto, as metas apresentadas na

Tabela 1:
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Figura 3 - Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos (Entradas) - Evolução de Quantitatrvos
em 103 T por Ano

3000

2500

2000

1 500

1000

500

0

I - O Gráfico apresentado respeita integralmente os dados que constam no PERSU II, não

tendo quaisquer cálculos adicionais do autor.
2 - TMB - Tratamento Mecânico e Biológico; RSRUB - Recolha Selectiva de Resíduos

Urbanos Biodegradáveis; CI - Central Incineração; TM - Tratamento Mecânico; RSM -
Recolha Selectiva Materiais.

Fonte: PERSU II.

Mas para a concretização daquelas linhas orientadoras, o próprio PERSU II prevê cinco

eixos de actuação, a saber:

a) O Eixo I - "Prevenção: Programa Nacional" - que tem como objectivos a redução da

quantidade de resíduos produzidos bem como a redução da sua perigosidade;

b) O Eixo II - "Sensibilização/Mobilização dos Cidadãos" - que tem como objectivos

primordiais apelar, tanto aos agentes consumidores como aos agentes produtores, ao dever

de cidadania individual e social e reforçar a educação paraa gestão dos resíduos;

c) O Eixo III - "Qualificação e optimização da Gestão de Resíduos" - que tem como

objectivo essencial a sustentabilidade dos sistemas de gestão de resíduos sólidos urbanos;

d) O Eixo IV - "Sistema de Informação como pilar de gestão de RSU" - que tem como

objectivos a promoção de formas mais expeditas de recolha, validação e divulgação da

2005 2009 2011 2016

-[ls1y9
2838 1537 1361 555

-TMB
290 1 í78 't241 1740

RSRUB 19 280 385 435

*Cl 937 í000 í000 1000

-TM
130 60

-RSM
385 605 721 901
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informação estatística sobre resíduos e a optimização de recursos disponíveis para o

processamento de informação estatística sobre resíduos;

e) O Eixo V - "Qualificação e Optimização da Intervenção das Entidades Frúblicas no

Âmbito da Gestão de RSU" - que tem como objectivos a simplificação de procedimentos

de licenciamentos das instalações de Gestão de RSU, reforço da fiscalização/inspecção

pelos organismos competentes e reforço da regulação.

O PERSU II será então a referência para a gestão dos resíduos sólidos urbanos actualmente

e até 2016, sendo que, todos os sistemas plurimunicipais deverão orientar a sua gestão para

os objectivos nele vertidos, dando especial enfoque, repare-se, "...à obtenção de economias

de escala, bem como a generalização dos tarifários que reflictam de forma consistente os

custos efectivos da gestão de RSU."

Para além das entidades operadoras - sistemas intermunicipais e multimunicipais -, existe

uma outra entidade essencial para a gestão dos resíduos sólidos urbanos que é a Sociedade

Ponto Verde - Sociedade Gestora de Resíduos de Embalagens, S.A.

A Sociedade Ponto Verde S.A. é uma entidade privada, sem fins lucrativos, que foi

constituída em Dezembro de 1996, com a missão de promover a recolha selectiva, a retoma

e a reciclagem de resíduos de embalagens, a nível nacional.

Segundo a licença da Sociedade Ponto Verde, esta entidade é licenciada para assegurar a

gestão de todos os tipos e materiais de embalagens não reutilizáveis colocadas no mercado

nacional, devendo contrataÍ, para o efeito, com os operadores económicos - entre eles, e

segundo a cláusula quarta da licença referida, os Municípios e/ou empresas gestoras de

sistemas multimunicipais ou intermunicipais - a gestão dos resíduos.

De acordo com a legislação comunitária (Directiva n" 94l62lCE do Parlamento Europeu e

do Conselho da União Europeia de 20 de Dezembro de 1994) e sua transposição @ecreto -

Lei no 366-N97 de 20 de Dezembro, alterado pelo Decreto -Lei 16212000 de 27 de Julho e

da Portaria n" 29-8t98 de 15 de Janeiro), a responsabilidade pela gestão e destino final dos

resíduos de embalagens cabe aos operadores económicos que colocam embalagens no
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mercado. Contudo, esta responsabilidade pode, segundo o no 2 do artigo 5o do Decreto-[-ei

n" 366-N97 e do no I do artigo 7" da Portarian" 29-8198, ser transferida para uma entidade

devidamente licenciada para o efeito.

Neste contexto, nasce, então, a Sociedade Ponto Verde, com um capital social de 250.000€

tendo como accionistas embaladores/importadores, distribuidores, Municípios, Fabricantes

de Embalagens e de Materiais de Embalagem, e que tem como objectivo a organização e

gestão de um circuito que garante a retoma, valorização e reciclagem de resíduos de

embalagens que não são reutilizáveis. A organização e gestão deste circuito designa-se por

sistema integrado de gestão de resíduos de embalagens (SIGRE).

O SIGRE, vulgarmente conhecido como Sistema Ponto Verde, tentou garantir (art. 7'do

Decreto - Lei n" 366-N97) a reciclagem de um mínimo de 25Vo das embalagens

comercializadas em Portugal até ao ano 2005 inclusive, com um mínimo de l57o para cada

tipo de material de embalagem (plástico, aço e alumínio, vidro, papeUcartão e madeira),

em consonância com as obrigações estabelecidas pela Directiva Comunitária 94l62lCE

para o nosso país.

Ou seja, tendo em atenção o peso total de resíduos de embalagens que não são reutilizáveis

relativamente aos resíduos sólidos, tentou-se valorizar um mínimo de 5OVo "em peso dos

resíduos de embalagens e reciclados um mínimo de 25Vo em peso da totalidade dos

materiais de embalagem contidos nos resíduos de embalagem, com um mínimo de l1Vo

para cada material de embalagem".

Um aspecto a ter em atenção é que aquilo a que se designa por resíduos sólidos urbanos diz

respeito não somente ao que é produzido em ambiente urbano (desde os resíduos sólidos

domésticos , até ao que é produzido por restaurantes e estabelecimentos comeÍciais), mas

também aquilo que é produzido em ambiente não-urbano como sejam resíduos com origem

industrial, agrícola, de comércio e de serviços.

Na prática, como funciona então o sistema Ponto Verde?
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Este Sistema assenta na articulação e na partilha de responsabilidades entre um conjunto de

entidades. Como já se disse anteriormente, o objectivo é valorizu e reciclar resíduos de

embalagens de forma a reduzir, o mais possível, o volume de resíduos que têm como

destino o aterro sanitário.

O consumidor, seja ele industrial, comercial ou doméstico terá que separar as embalagens

usadas por tipo de material colocando-as em recipientes próprios para o efeito e que se

destinam a separaÍ resíduos recicláveis dos não recicláveis (que por noÍma se designam por

resíduos sólidos orgânicos), sendo que, estes últimos têm como destino o atelro sanitfuio.

Estes recipientes são disponibilizados pelos Municípios ou por empresas responsáveis pela

gestão de resíduos sólidos de determinadaáteaespecífica.

Uma vez feita a triagem dos resíduos (da componente que se destina à reciclagem) por

aquelas entidades, estes são encaminhados para a Sociedade Ponto Verde, que garante, por

sua vez, todo o restante processo de valorização e reciclagem.

Estando os resíduos em posse da Sociedade Ponto Verde, esta encaminha-os para os

embaladores/importadores que têrn como missão colocar as embalagens no mercado e

assegurar o destino final dos resíduos em que aquelas se transformam após consumo.

No fundo, tanto embaladores/importadores, para além de garantirem o escoamento dos

resíduos, funcionam como financiadores do Sistema Ponto Verde (n" 4 do artigo 4", do

Decreto-Lei 366-N97). Ou seja, por cada embalagem colocada no mercado nacional,

calculada em função do peso e tipo de material de que seja constituída, estas empresas

embaladoras garantem uma contrapartida financeira paÍa com a Sociedade Ponto Verde,

S.A.

Esta forma de cálculo - em função do peso - visa incentivar a indústria a repensar o

conceito de embalagem e a adaptá-lo às reais necessidades, designadamente, através da

diminuição do peso das embalagens. Trata-se, segundo informação da Sociedade Ponto

Verde, de "estimular o princípio da redução na origem".
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Mas esta distribuição (e venda) dos resíduos que não são reutilizados só podem ser

comercializados se abrangidos pelo sistema.

Os Fabricantes de Embalagens e Materiais de Embalagem asseguram a retoma dos

resíduos triados, garantindo a sua valorizaçáo ou reciclagem.

Desde a Lei no llt87 de 7 de Abril até à publicação da Portaria n" 18712007 de 12 de

Fevereiro, a gestão dos RSU tem sido, portanto, objecto de especial atenção. Facilmente se

reconhecerá que, ao mesmo tempo que os RSU são um problema que terá de ser resolvido,

também os poderemos ver como um Íecurson sendo que cada vez mais existe a

preocupação da valorização dos resíduos em detrimento da solução "aterro". Ainda assim,

e referindo Magrinho et al (2006) "tendo em atenção a hierarquização dos princípios e dos

métodos para a gestão dos RSU ao nível municipal definidos pelas Directivas Europeias e

pela própria legislação nacional, Pornrgal ainda tem um longo caminho a percorrer",

reconhecendo, contudo, "que tem existido um considerável esforço de forma a obter

significativos resultados ao nível da prevenção, redução e recuperação".

2.2 - Recolha e Tratamento de RSU: Serviço Fúblico ou Serviço

Misto?

Uma questão que merece ser discutida é a de saber se a recolha e o tratamento de resíduos

sólidos urbanos (na componente da deposição em atelro saniúrio e que diz directamente

respeito ao Município) é de facto um serviço público local ou terá também caracteísticas

típicas de um serviço privado.

2.2.1- Caracteústicas de um Serüço Público

Para começar, tentemos definir o que é um qualquer serviço público.

A melhor maneira de definir serviço público é apresentar as características que o

diferenciam dos tradicionais serviços privados.
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A primeira, e segundo O'sullivan (2003), é a sua não rivalidade no consumoT. Ou seja,

vários consumidores podem estar a consumir o serviço ao mesmo tempo e em qualquer

altura sem que com isso haja diminuição do benefício entre consumidores (em conüaste

com o que acontece com um serviço privado).

Por exemplo, a demonstração gratuita de exercícios de aviões militares pode ser vista por

centenas de pessoas ao mesmo tempo. Pelo contrário, a segurança prestada por

determinada empresa privada a determinada pessoa ou a um grupo resfiito de pessoas só

pode ser usufruída por aquela pessoa ou por este grupo restrito de pessoas.

A demonstração gratuita de exercícios de aviões militares é um exemplo típico de um bem

público local puro, uma vez que o custo marginal de se adicionar mais um assistente é

zero. Esta situação ocoÍre se um assistente adicional não fizer decrescer o gozo dos outros

assistentes que estão no momento a assistir à demonstração.

Todavia, alguns daqueles serviços não apresentam uma verdadeira não rivalidade no

consumo, mas antes aquilo que O'sullivan (2003) chamou de semi-rivalidade. O que o

autor quis dizer com este conceito é que se, e voltando ao exemplo anterior, a assistência

da demonstração de exercícios de aviões for de tal maneira grande, poderá existir o caso

em que o beneficio individual possa decrescer. A este tipo de serviços, poderemos chamar

de serviços públicos impuros.

Esta característica pode ser vista do seguinte modo na Figura 4:

7 Barbosa (1997) prefere utilizar, ao invés de não rivalidade no consumo, o termo indivisibilidade e define-o

como a possibilidade de "efectuar-se a inclusão de consumidores adicionais sem que isso reduza o nível de

utilidade dos indivíduos do grupo inicial". A definição que os autores dão de não rivalidade e de

indivisibilidade é, portanto, muito semelhante sendo possível, por isso, utilizar qualquer um dos termos.
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Figura 4 - Custo Marginal de Congestionamento

Custo
Marginal

Ne

Fonte: Barbosa (1997).

O eixo vertical representa o custo marginal de consumidores adicionais do serviço. Esse

custo é inexistente até ao nível de consumidores No. No entanto, a partir desta dimensão, o

serviço começa a ter caracteísticas de um serviço privado uma vez que começa a dar-se

um fenómeno de congestionamento o que faz com que o próprio serviço apresente

rivalidade no consumo. O custo marginal de se adicionar mais um consumidor deixa, por

isso, de ser nulo.

A segunda característica de um serviço público local é a sua impossibilidade de exclusão.

Por outras palavras, é a impossibilidade de excluir qualquer potencial consumidor do

consumo do serviço - uma vez produzida certa quantidade, esta tem, necessariamente, de

se tornar acessível a consumidores adicionais que a desejem e o agente que efectua a sua

provisão não tem capacidade de excluir quem esteja interessado no seu consumo.

Consideremos novamente o exemplo anterior e ainda a possibilidade de, após a

demonstração, os assistentes que assim o desejarem, poderem ver o§ aviões de perto e ser-

lhes dada a possibilidade de entrarem na cabine do piloto mediante o pagamento de um

bilhete.

Ora, se considerarmos uma primeira parte do serviço, totalmente gratuita, e uma segunda

parte paga, estamos perante duas situações: uma situação é que a primeira parte apresenta a
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característica da impossibilidade de exclusão; outra situação é que a segunda parte

apresenta a caraçterística da possibilidade de exclusão de consumidores.

A possibilidade de exclusão deixa de ser uma característica de um serviço público

passando a ser antes uma caÍacterística de um serviço privado.

A terceira característica de um serviço público local é que os beneffcios estão confinados a

um espaço geográfico pré-determinado. Por exemplo, algumas cidades estão a começar a

aderir, mediante acordos com a Pornrgal Telecom, à instalação de redes de internet de

banda larga wireless, permitindo que a população aí residente aceda à internet de qualquer

lugar, dentro de uma distância pré-definida, sem precisar recolrer a quaisquer cabos. Este

serviço, para além de se restringir a uma área geograficamente definida, não apresenta

rivalidade no consumo, pois o facto de ser adicionado mais um utilizador não irá implicar

decréscimo de benefício a outros utilizadores já instalados e não apresenta a característica

da exclusão uma vez que qualquer possuidor de um computador preparado e equipado para

o efeito poderá tirar partido do equipamento fornecido pelo Município8.

A quarta caracteística, que caracteiza os bens públicos locais, é a sua impossibilidade de

rejeição - não rejeitabilidade.

Um servigo apresenta a característica da não rejeitabilidade sen perante a provisão de

determinada quantidade, esta tem obrigatoriamente de ser consumida por todos os

indivíduos do grupo ou do espaço geográfico a que se destina o serviço.

Por exemplo, um serviço público local que apresenta a característica da não rejeitabilidade

é o que é prestado pela polícia municipal.

Deste modoo para estilmos perante um bem público local puro, teremos de verificar, em

simultâneo, estas quatro características anteriormente descritas, ou seja, não rivalidade,

8 Embora o exemplo em causa apresente aquelas três características não o podemos, no entanto, considerar

um serviço público no seu mais estrito sentido, ou seja, não o podemos considerar como um serviço público

puro na medida em que não apresenta a característica da não rejeitabilidade pois os agentes da área onde está

inserido o serviço não são obrigados a participar no seu consumo.
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impossibilidade de exclusão, impossibilidade de rejeição e estarem confinados a um espaço

geografi camente determinado.

2.22 - O Caso Particular da Recolha e Tratamento de RSU

Perante o que foi dito no ponto anterior, será a recolha e tratamento de resíduos sólidos

urbanos e deposição em aterro, por paÍte do Município, um serviço público ou um serviço

misto?

Um serviço misto é aquele que integra caracteísticas tanto de um serviço privado como de

um serviço público.

Um serviço privado inclui benefícios perfeitamente divisíveis entre os diversos

consumidores, enquanto que um serviço público, como já foi dito anteriormente, inclui

benefícios os quais se caracterizam pela sua não rivalidade e pela impossibilidade de

exclusão tanto pelo agente responsável pela sua provisão como pelo próprio agente

consumidor.

É nosso entender que a recolha e o tratamento de resíduos sólidos urbanos engloba

caracteísticas de um serviço privado e características de um serviço público sendo, por

isso, considerado um serviço misto.

Em primeiro lugar, este serviço apresenta rivalidade no consumo - característica típica de

um serviço privado. De facto, se adicionarmos sucessivas famflias de residentes em

determinado bairro e mantivermos um único ecoponto (hipótese altamente provável de

acontecer na realidade, pois não é por determinado bairro crescer em mais cinco habitações

que os responsáveis pela gestão dos ecopontos acrescentam mais recipientes para a

separação de resíduos sólidos) poderá dar-se o fenómeno de congestionamento (no caso de

o ecoponto existente esgotÍtÍ a sua capacidade de resposta) fazendo com que os anteriores

residentes vejam o seu benefício diminuído.
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O fenómeno de congestionamento dá-se também na gestão de aterros sanitários na fase,

portanto, do tratamento de uma parte dos resíduos sólidos urbanos que não são objecto de

qualquer outro destino e quando a capacidade actual de depósito se aproxime do seu limite

máximo.

Em segundo lugar, apresenta a característica da impossibilidade de exclusão

característica típica de um serviço público. É assim porque as autoridades locais (públicas)

não poderão, tão pouco, colocar a hipótese de excluir um qualquer potencial consumidor

do consumo do serviço. Ou seja, não se pode colocar a hipótese de se impedir alguém de

depositar resíduos no ecoponto.

Em terceiro lugar, os benefícios de um serviço público (local) são geograficamente

delimitados, o que é o caso da recolha e tratamento de resíduos, pelo menos nos termos em

que este serviço está organizado em Portugal.

Em quarto lugar, toda a população é obrigada a aceitar a prestação deste serviço.

Actualmente, todas as residências, independentemente de separarem cuidadosamente os

resíduos que produzem ou não, são obrigadas a pagar um montante ao Município de forma

a contribuírem para determinado nível de receita para a gestão de resíduos sólidos urbanos.

Como podemos verificar, o serviço de recolha e tratamento de resíduos não poderá ser

considerado como um serviço público local pelo facto de apresentar rivalidade no

consumo. É antes um serviço público local misto porque a não rivalidade ocoÍre por

patamares da capacidade do sistema tanto a montante, isto é, quando o munícipe faz o

depósito de resíduos nos locais próprios para o efeito, como a jusante na fase de depósito,

de parte daqueles resíduos, em aterro sanitário. Este problema pode ser, contudo,

temporário, porque é resolúvel com ajustamentos de capacidade.

O consumidor deste tipo de serviço retira um benefício próprio, de carácter privado, que se

poderá consubstanciar no seu bem+star pessoal, na possibilidade de adquirir produtos

mais baratos por terem origem em matéria-prima reciclada, na possibilidade de ver

reduzida a transmissão de doenças em virtude de uma maior higiene na zona envolvente

onde reside e onde trabalha, etc.
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Mas a comunidade, como um todo, também retira benefício pois passa a interagir com

novos membros, que vão integÍando o grupo de benefíciados do serviço, aumentando o

beneficio global, revestindo este beneficio as restantes características apontadas para os

bens públicos oun como diz Barbosa (1997), revestindo este benefício o'...de uma

externalidade positiva com a característica adicional da indivisibilidade".

Dentro desta linha de pensamento, veja-se, mais recentemente, Massarutto (2007) quando

refere que, tal como outras public utilities, também o serviço da gestão dos RSU tem a

particularidade de ser oferecido com "relevantes implicações em termos de

externalidadeso'. De facto, Massarutto (2007) releva esta particularidade "desde que os

modelos alternativos de gestão dos RSU ao nível municipal vão ao encontro não só do

interesse individual" mas também do interesse colectivo e que, deste modo, se promova a

própria sustentabilidade do meio ambiente.

Assim, se cada consumidor gera externalidades na sociedade em que se insere, do conjunto

dos consumos individuais irá resultar uma reciprocidade de efeitos externos.

O serviço de recolha e tratamento de RSU será então um serviço público local misto por

apresentar uma caÍacterística típica de um serviço privado e as restantes características

típicas de um serviço público, com a particularidade de gerar externalidades positivas com

a característica adicional da indivisibilidade.

2.3 - Serviço de Interesse Geral

Para além do nosso enquadramento do serviço em causa como sendo misto, existe um

outro conceito que é, precisamente, o de serviço de interesse geral e que consta do livro

verde sobre serviços de interesse geral apresentado pela Comissão em 2l de Maio de

2003e. Crê-se que o serviço caractenzado no ponto anterior é um dos serviços que se

enquadra neste último conceito.

e Livro Verde da Comissão de 2l de Maio de 2003.
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Vejamos porquê.

O conceito de serviço de interesse geral não tem uma definição única conforme reconhece

o referido livro verde. Todavia, um serviço de interesse geral terá que obrigatoriamente

obedecer a um conjunto comum de obrigações.

A primeira é que deve ser um serviço universal. Ou seja, todo e qualquer cidadão tem o

direito de aceder a certos serviços considerados como essenciais, impondo ainda esta

condição que se terá de garantir "a oferta de um dado serviço em determinadas condições,

designadamente no que se refere à cobertura geogúfica integral".

A segunda obrigação é que o serviço seja prestado de uma forma continuada, "sendo que o

respectivo operador é obrigado a garantir que o mesmo é prestado sem intemrpção".

A terceira obrigação é a qualidade do serviço. Embora, segundo o livro verde, os próprios

Estados-Membros tenham a obrigação de estabelecer regras próprias que assegurem a

qualidade dos serviços prestados, também a legislação comunitária tenta garantir esta

obrigação através do estabelecimento de regras em matéria de segurança, correcção e

transparência na facturação, coberhrra territorial e protecção contra cortes de fornecimento

ou serviço.

A quarta obrigação é a acessibilidade dos preços. O mesmo é dizer que o preço deve ser tal

que todo o potencial utilizador possa dele beneficiar. No nosso caso concreto, esta questão

dificilmente se colocará porque uma das características do serviço que estamos a estudar é

que o operador jamais poderá rejeitar um utilizador por um qualquer motivo.

A quinta obrigação é a da protecção dos utilizadores do serviço no sentido de "dar resposta

às preocupações e às necessidades dos consumidores e das empresa". De facto, é estratégia

da Comissão intervir, ao nível de legislação comunitária, paÍa garantir um o'elevado nível

comum de defesa do consumidor".

Verifica-se, portanto, a grande preocupação da Comissão em estabelecer um conjunto de

"requisitos para este tipo de serviços na óptica dos consumidores e dos utentes". Mas estes
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requisitos partem de um conjunto de princípios que a Comissão não abdica nos quais se

inclui a boa qualidade do serviço, elevados níveis de protecção da saúde, transparência (em

matéria de preços a aplicar), existência de entidades reguladoraso a protecção dos

utilizadores, a protecção do ambiente, o acesso generalizado a todo o cidadão e que para

estratos de população mais desfavorecidos haja uma reforçada garantia do acesso ao uso do

serviço.

O serviço de gestão de RSU, em todas as suas vertentes, será de facto um serviço de

interesse geral. Percebe-se então o porquê do interesse e da intervenção do poder politico

no sector desde alguns anos a esta parte e na sua preocupação em verter para a legislação

nacional as preocupações e as próprias recomendações da Comissão como, aliás, terá

ficado demonstrado na secção 2.1.

Todavia, por trás desta estratégia da Comissão, e tendo em atenção o que diz Massarutto

(2007), poderá estar uma subida substancial no custo da prestação de um serviço de

interesse geral o que irá implicar, ainda segundo este autor, um esforço na "melhoria da

eficiência".

Em suma, para além do serviço de gestão de RSU poder ser considerado um serviço de

interesse geral, teremos que reconhecer que o conjunto de obrigações que lhe está inerente

poderá elevar a despesa com que é prestado. Daí que Massarutto (2OOTr0 tenha alertado

para a necessidade de manter a eficiência, mesmo que o custo marginal do serviço suba.

2.4 - Organização do Mercado do Sector dos Resíduos Sólidos

Urbanos

Os Municípios, para além da sua responsabilidade na recolha de RSU nos locais próprios

para o efeito, também são responsáveis pela sua recolha em qualquer outro local desde que

l0 O autor chama a atenção para esta matéria no âmbito da privaúzação da gestÍio dos RSU ao nível
municipal. De facto, o autor é da opinião que a exigência de um conjunto de obúgações relacionadas com

este serviço irá elevar a despesa com que ele é prestado. O autor defende que se tal se verificar, uma solução

é a sua privatização para um conjunto de empresas reguladas por uma entidade para o efeito. Desta forma, crê
que o serviço possa ser prestado a um custo mais baixo sendo que o seu impacto ao nível do preço a pagar

pelo utilizador seria também menor, estando, ao mesmo tempo, garantida a eficiência.
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dentro da sua ârea geográrfica, apesar de, como já se disse, o país estar integlalmente

coberto, desde 2002, comrecolha e destino adequado.

Os sistemas intermunicipais e multimunicipais, por sua vezo são responsáveis pelo destino

que é dado aos resíduos sólidos urbanos, recolhidos pelos Municípios, sendo,

inclusivamenteo responsáveis pela recolha de resíduos recicláveis.

Estes dois serviços que os sistemas intermunicipais e multimunicipais oferecem, destino de

RSU e recolha de resíduos recicláveis, têm como principais clientes os Municípios.

O Município incorre, por isso, em custos pela compra daqueles dois serviços fornecidos

por um dos dois sistemas de que o Município é cliente.

Aqueles custos que o Município está obrigado a suportar terão que ser reflectidos nos

preços que, por sua vez, este "impõe" ao munícipe pel.a gestão (ao nível municipal) dos

resíduos sólidos urbanos.

Recorde-se, no entanto, que o nosso objectivo é que apenas o custo do serviço de

deposição em ateÍro de RSU seja incluído no preço a pagar pelo munícipe como mais

adiante iremos verifi carl l.

Para se ter uma ideia da importância que a deposição em aterro sanitário tem, atentemos na

elevada percentagem que representa o aterro, relativamente à produção de RSU, quando

comparado com qualquer outro tipo de destino. Para o efeito, vejamos a Tabela seguinte.

ll Note-se, contudo, que o próprio Município, por vezes, é, ele próprio, quem se dirige ao sistema para

entregar material destinado não a aterro mas antes à reciclagem complementando, de certo modo, o serviço
prestado pela empresa gestora do sistema. No entanto, aquando do contacto com os Municípios para recolha
de dados necessários à validação do modelo apresentado mais adiante, verif,rcou-se a não disponibilidade do
custo - embora talvez não relevante, segundo os próprios Municípios, porque a empresa gestora do sistema

se encarrega desse serviço pago pelos Municípios - para a recolha de material que tenha como destino a

reciclagem.
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Tabela 2 - Produção e Destino de RSU em Portugal Continental em 2005

Produção Total de R§U

Aterro

Incineração c/ recup. energia

TMBiológico

Recolha Selectiva Multimaterial

Recolha Selectiva de RIIB

Toneladas

4 469 338

2838 373

937 103

289 818

384 96s

t9 079

Tipo de Destino /
Produção Total de

RSU

63,5lVo

20,97Vo

6,4870

8,6lVo

0,4370

Fonte: PERSU II e ciflculos do autor.

A deposição em aterro em 2005 representa o principal destino que é dado à produção total

de RSU com63,5lVo.

Ainda segundo Magrinho et al (2006), o peso do montante de RSU depositados em atelro

sanitário, paÍa2002, em Portugal Continental, relativamente ao método da deposição, é de

6'7,37o, o que significa, para estes autores, que "... Pornrgal ainda estiá a dar os primeiros

passos no tratamento, redução e recuperação de resíduos".

O aterro sanitário, para Magriúo et al (2006), e apesar de ser o último método que deverá

ser escolhido na hierarquia da gestão de resíduos, ainda é o mais escolhido pelos

operadores da gestão dos resíduos sólidos urbanos em Portugal. Os autores explicam esta

tendência devido, essencialmente, a três factores: os custos de instalação e operação dos

ateÍros sanitários, a existência de consideráveis espaços disponíveis e a fraca capacidade

das entidades gestoras do sector na gestão dos resíduos sólidos urbanos.

Ora, se há resíduos para recolher é porque alguém (desde produtores dornésticos,

industriais, comerciais e não-residentes) os produz. Se os produz,obiga à criação de um

serviço de recolha e triagem. Este serviço foi, portanto, criado através de um incentivo

dado pela procura. Uma forma de financiar este serviço e de estabelecer um certo

equilíbrio entre a procura e a oferta será através de um sistema de preços o mais adequado

possível tentando abarcar o conceito de eficiência.

33



Ao falarmos de eficiência, vêm-nos à ideia os mercados de concorrência perfeita sendo que

poderão ser estes a resposta mais eficiente para o problema da afectação dos recursos

disponíveis da sociedade.

Todavia, se pensaÍmos no caso em estudo, e tendo em atenção o facto de estarmos perante

um serviço misto abarcando, por conseguinte, características de um serviço privado e de

um serviço público, e tendo ainda em conta as obrigações que um serviço de interesse geral

terá que respeitar, teremos que reconhecer que os requisitos necessiários para estarmos

perante um mercado de concorrência perfeita dificilmente se verificarão.

Vejamos porquê.

O princípio base para o funcionamento deste tipo de mercados assenta em comportamentos

racionais por parte dos agentes económicos em geral. Ou seja, se os recursos são escassos,

tanto consumidores como produtores, fazem escolhas lógicas tais que, de entre uma

variedade de possibilidades, optam sempre pela escolha que melhor os satisfaça

incorrendo, deste modo, e de forma consciente, no chamado custo de oportunidade.

Mas, quando pensamos no mercado de resíduos sólidos urbanos, estaremos nós em

presença de um mercado de concorrência perfeita?

Repare-se que para estarmos perante um mercado deste tipo quatro requisitos terão que ser

cumpridos:

a presença de um grande número de agentes económicos, tanto do lado da procura,

como do lado da oferta;

homogeneidade do produto, ou seja, os produtos transaccionados no mercado terão de

possuir exactamente as mesmas características;

Iiberdade de entrada e saída no mercado de agentes económicos;
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transparência no mercado, ou seja, a partilha por todos os agentes económicos de toda a

informação sobre o produto oferecido e o seu preço (informação completa e

simetricamente distribuída).

No circuito da gestão dos resíduos sólidos parece que aquelas condições não são, de forma

alguma, satisfeitas.

Em Portugal, não existe um grande número de agentes económicos a operar nesta áÍea.

Por um lado, os Municípios são obrigados a comprar o serviço de recolha e triagem às

empresas gestoras de resíduos sólidos - sistemas - das quais, muitas vezes, são accionistas

e cujo preço, para a prestação daquele serviço, está dependente do acordo entre os viários

Municípios representados no conselho de administração.

Por outro lado, não existe mais que uma entidade que não seja a Sociedade Ponto Verde,

S.A. para o o'armazenamento" 
e destino dos resíduos (recicláveis).

Um outro aspecto que também não é respeitado é o da homogeneidade do produto ou do

serviço prestado.

Ora, o que está aqui em causa é, numa primeira fase, a separação dos resíduos sólidos e,

numa segunda fase, a colocação daqueles resíduos no mercado de empresas responsáveis

pelo fabrico de embalagens e materiais de embalagens. A questão que se coloca aqui é que

os produtos transaccionados não poderão ser totalmente iguais. Ou seja, um Município

poderá estar melhor preparado para enviar produtos para reciclagem que outro Município

seu vizinho.

Isto acontece na medida em que a grande maioria das embalagens não serve para

reciclagem. A situação é a seguinte: como as empresas que têm como actividade o fabrico

de embalagens através de material reciclado não estão preparadas tecnologicamente para a

recepção de embalagens com resíduos orgânicos, não as podem aceitar levando a que

alguns resíduos sólidos que poderiam ter o mesmo destino, tenham antes destinos

diferenciados.
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Deste modo, se um Município entregar, para triagem, um pacote de manteiga lavado e

limpo, o pacote terá como destino a reciclagem. Se, evenfualmente, enEegar o mesmo

pacote de manteiga mas com pequenos resíduos orgânicos, o destino será o aterro sanitário.

Um mesmo produto dá, portanto, origem a dois produtos e dois serviços diferenciados: um

pacote de manteiga limpo entra no circuito da reciclagem, obrigando à prestação de

determinados serviços de transporte e acondicionamento; um pacote de manteiga com

resíduos, dará origem a outro tipo de serviço que não o que tenha como objectivo a

reciclagem.

No que diz respeito à liberdade de entrada e saída de agentes económicos, esta condição

também não tem qualquer relevância no mercado português. De facto, os Municípios são

obrigados a entrar neste circuito de gestão de resíduos sólidos. Terão, obrigatoriamente,

que prestar este serviço não podendo, por conseguinte, deixar ao livre arbítrio dos seus

munícipes a gestão dos resíduos sólidos. Por outro lado, nem os próprios munícipes se

podem alhear da participação neste circuito sob pena de não estar a respeitar as leis

nacionais ligadas ao ambiente e ordenamento do território.

Um outro aspecto é que parece não existir propriamente grande transparência no mercado.

E isto acontece pelos seguintes motivos:

As empresas intermunicipais de resíduos sólidos não publicam os preços que

habitualmente praticam relativamente às suas associadas. Esta atitude é em parte

compreensível uma vez que aquelas empresas apenas existem quase exclusivamente

para prestarem serviços aos Municípios associados - dizemos quase exclusivamente,

porque, ainda assim, estão abertas a outras empresas ou particulares que queiram aí

depositar os seus resíduos.

Embora seja em parte compreensível, não o é, no entanto, totalmente. E isto porque se

um particular e/ou empresa conhecer os diferentes preços praticados por estas

empresas, decerto optará pela que lhe oferece melhor preço e não se restringirá apenas
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à empresa responsável pela gestão dos resíduos sólidos urbanos da sua iárea de

residência.

Os Municípios e, com maior incidência, os particulares e empresas que recolTem ao

serviços prestados pelos sistemas, desconhecem que as entidades responsáveis pelo

fabrico de embalagens e materiais de embalagem e que, supostamente, assegurariam a

retoma dos resíduos triados, garantindo a sua valorizaçáo ou reciclagem, não estão em

muitas situações preparadas paÍa o fazer.

Esta situação acontece porque o fabrico de embalagens e materiais de embalagem

requer tecnologia que não está disponível nestas empresas.

Ora, como não existe transparência em toda a informação relativa a este mercado,

podemos deparar-nos com situações do seguinte tipo:

Suponhamos o proprietário de um café com preocupações ambientais e que todos os

meses vai depositar, num sistema de gestão de resíduos sólidos urbanos gerido por uma

empresa intermunicipal, embalagens de manteiga, compota e café. Por este depósito,

aquela empresa cobra, pelo peso da mercadoria em causa, um determinado preço.

No entanto, o que o proprietário do café desconhece, é que se não entregar aquelas

embalagens devidamente limpas/lavadas (o que, por norna, não acontece) a

preocupação pela reciclagem de nada serve porque as embalagens vão para um aterro

sanitário. E esta situação acontece porque as empresas pelo fabrico de embalagens e

materiais de embalagens não estão preparadas para receber, via Sociedade Ponto

Verde, material com resíduos orgânicos. Apenas reciclam material "limpo".

Ora, como estamos a supor consumidores e produtores racionais, decerto que o dono

do café se tivesse conhecimento por este tipo de situações, iria fazer os seus depósitos

de resíduos sólidos nos recipientes próprios para resíduos orgânicos poupando-se, deste

modo, a mais um custo".

'' O leitor poderá perguntar, no entanto, porque é que o preço não é diferente consoante o estado da

embalagem e, por conseguinte, o destino das embalagens. Embora seja uma questão pertinente e,
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Por estas condições não serem respeitadas, não estamos perante price takers. Ou seja, não

estamos perante entidades que não controlam o preço de venda dos seus produtos e/ou

serviços.

Na relação Sociedade Ponto Verde, S.A. versus empresas intermunicipais/multimunicipais

e, por vezes, Municípios, quem impõe o preço a praticar é aquela Sociedade. Na relação

empresa intermunicipaUmultimunicipal versus Município e outras entidades, é aquela

empresa que estabelece o preço a praticar. Na relação Município versus munícipe, é aquele

que define o preço pelo serviço de recolha e tratamento de RSU.

Em suma, em cada fase do processo de gestão de resíduos parece existir uma situação

semelhante à de um monopólio, incluindo aquela em que versa o nosso trabalho, ou seja,

na relação Município versus munícipe. De facto, na relação Município versus munícipe, e

tendo em conta o serviço aqui objecto de análise, este enquadrar-se-á numa estrutura de

mercado a que poderemos designar por monopólio local uma vez que é prestado por um

único produtor - o Município.

aparentemente, de fácil resolução, a verdade é que os sistemas de gestÍio de resíduos sólidos não têm em
conta essa diferenciação no pÍeço cobrado ao 'bliente" pela entrega de resíduos. AIiás, e recoúeçamo-lo,
este assunto provavelmente quase nem se coloca às empresÍs gestoras dos sistemas, na medida em que serão
muito poucos os clientes (excepto os Municípios, entenda-se) que tenham tamanha consciência ambiental ao
ponto de se deslocarem e ainda pagarem para verem os seus resíduos devidamente tratados. Esta consciência
só seriq decerto, despertada quando alguém, ao invés de pagar pelos resíduos que quer depositar, recebesse
em função daquilo que deposita E, neste caso sim, até somos levados a acreditar que muitos entregariam
embalagens devidamente limpas e sem quaisquer resíduos orgânicos de forma voluntríria e de "perfeita
consciência ambiental".
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3 - Eficiência como Ponto de Referência para Proposta de Preço de Um

Serviço Público Local

3.1 - Eficiência

Para qualquer serviço público local, e quando estamos a discutir que preço aplicar, teremos

que ter como um dos ponto de referência a eficiência que aquele preço terá que cumprir.

A regra base do preço eficiente de um serviço público é que a média do conjunto de preços

aplicados aos utilizadores desse mesmo serviço seja igual ao custo marginal de produzir

uma unidade adicional do serviço em causa. Esta condição de primeira ordem surge, e é

justificada por Búl e Linn (1992), na medida em que, segundo estes autores, o bem-estar é

maximizado quando o benefício de uma unidade adicional de serviço - o qual se reflecte

na disponibilidade para pagar - é igual ao seu custo marginal.

Como antítese de um serviço prestado por uma entidade privada, nós poderemos imaginar

um serviço que oferece somente insignificantes beneffcios ao primeiro consumidor e, ao

mesmo tempo, confere externalidades a todos os restantes membros da sociedade. Desde

que essa externalidade seja geral, uma unidade do serviço irá fornecer uma unidade de

valor de utilidade a todos os consumidores.

O uso do serviço, relativamente ao primeiro consumidor, não reduz a possibilidade desse

mesmo bem produzir utilidade a todos os outros consumidores, pelo que, numa situação

destas estamos perante serviços que apresentam a caracteística da não exclusividade no

consumo.

Se o serviço é consumido de uma forma não exclusiva, o custo de admitir mais um

consumidor que tire partido do serviço terá de ser zero. Ou seja, o custo de oportunidade de

estender o consumo a outra pessoa é nulo.

Desde que um serviço apresente as características da não rivalidade e impossibilidade de

exclusão, tanto no consumo como na produção, então estaremos perante um serviço

público por oposição a um serviço privado puro.
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No entanto, esta característica da não exclusividade poderá ser posta em causa quando

estamos perante um serviço público que exiba externalidades a um grupo particular de

consumidores. E, mesmo dentro deste grupo, é possível excluir um consumidor adicional

do consumo se este não mostrar disponibilidade em pagaÍ, tal como acontece com qualquer

serviço privado.

No caso do serviço da gestão de RSU dificilmente se colocará em causa a característica da

não exclusividade.

Este serviço, em determinadas circunstâncias, isso sim, poderá apresentar rivalidade na

utilização do serviço (característica típica de um serviço privado), mas é impensável

excluir qualquer potencial utilizador do serviço como, aliás, já se referiu anteriormente.

Deste modo, certos serviços, a que chamamos públicos, têm fortes semelhanças com

serviços privados (no que às suas caracteísticas diz respeito). Exemplos de despesas

públicas em serviços privados são-o, por exemplo, os transportes, serviços de correio,

abastecimento de água, tratamento de águas residuais, recolha de resíduos sólidos urbanos,

entre outros.

Para este tipo de serviços, é possível aplicar preços aos seus utilizadores de acordo com os

benefícios que eles proporcionam.

Pelo que foi dito anteriormente, e a não ser nos casos dos serviços públicos puros,

poderemos concluir que não há dificuldade em associar a determinados utilizadores

específicos os benefícios de um serviço público os quais, por sua vez, estão dispostos a

pagar para dele usufruírem.
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3.2 - Preço EÍiciente

Embora possamos encontrar argumentação acerca de algumas "falhaso' na regra do preço

igual ao custo marginal, a verdade é que ela deverá ser tida em conta quando se tomam

decisões ao nível da fixação de um preço relativamente à utilização de um serviço público.

Sendo assim, sempre que o preço é colocado acima do custo marginal, uma possível

redução do preço e o resultado de um consumo adicional do serviço, faz com que exista

um aumento dos benefícios líquidos porque os custos totais aumentam em menor grau

quando comparados com os benefícios totais. Se, em alternativa, o preço desce abaixo do

custo marginal, então os consumidores irão valorizar a última unidade consumida abaixo

do custo de a produzir e, neste caso, os benefícios líquidos crescerão pelo aumento do

preço e consequente redução do consumo.

Ao analisarmos o conceito do custo marginal, não nos poderemos limitar a pensar no curto

pÍazo porque estaremos a incorrer no erro de considerar a capacidade produtiva constante

ao longo do tempo.

Para que a actual capacidade de determinado serviço possa ser expandida, os custos de

longo pÍazo deverão ser iguais aos custos marginais de curto pÍazo. Ou seja, os custos de

produzir uma unidade adicional com a capacidade de produção existente terão de ser iguais

aos custos de produção de expandir em uma unidade adicional o serviço em causa.

A implicação do custo marginal igualar o preço é que sempre que a extensão da capacidade

actual é viável somente em algumas situações (por exemplo, só se irá construir uma

estação de tratamento de água para consumo quando existir um número de residentes

suficientes que o justifique e não porque a região ou a localidade tem mais um habitante), o

preço irá flutuar ao longo do tempo.

O preço deverá igualar o custo marginal de curto pruo sempre que haja excesso de

capacidade e, neste caso, aquele preço poderá ser baixo ou mesmo igual a zero.
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Mas, se não houver excesso de capacidade, o preço deverá crescer até fazer igualar a

procura e a capacidade de oferta do serviço. O investimento no alargamento da capacidade

de oferta será apropriado se os consumidores estiverem dispostos a pagar os custos

marginais de longo prazo da expansão do sistema, isto é, se o preço igualar o custo de

oportunidade de expandir o sistema para produzir uma unidade adicional procurada.

Como se disse acima, apesaÍ de alguns consffangimentos que se possa vir a ter com a

aplicação prática da regra 'preço igual a custo marginal", a verdade é que ela continua a

ser a regÍa-base para o preço eficiente de um serviço público.

Neste aspecto, e tendo agora em atenção o caso português, o n" I do artigo 16" da Lei das

Finanças Locais (Lei n" 2l2OO7 de 15 de Janeiro) não é claro se se deverá ter em atenção a

regra da eficiência ou não. Aquele artigo diz apenas que "os preços e demais instrumentos

de remuneração a fixar pelos Municípios relativos aos serviços prestados e aos bens

fomecidos em gestão directa pelas unidades orgânicas municipais ou pelos serviços

municipalizados não devem ser inferiores aos custos directa e indirectamente suportados

com a prestação desses serviços e com o fornecimentos desses bsns."

Ainda assim, Búl e Linn (1992) enumeram alguns pressupostos que se tornam restritivos à

própria aplicabilidade da regra. São eles:

- A procura pelo serviço deverá responder a mudanças de preço, isto é, a procura não

deverá ser perfeitamente inelástica;

- Todos os utilizadores, sem excepção, deverão possuir toda a informação respeitante a

custos futuros com o serviço que utilizam e mudanças de preço;

- Não deverão existir quaisquer tipo de externalidades provenientes quer do consumo, quer

da produção do serviço;

- Não deverá haver qualquer tipo de distorção na economia;
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- Os preços dos inputs de produção do serviço e os preços de outros serviços que lhe sejam

substitutos ou complementares não deverão ser distorcidos com impostos ou subsídios;

- Sempre que resultar, através da aplicação da regra, um défice ou um superávite da venda

do serviço, não deverá colocar-se a hipótese de aplicação de esquemas de impostos ou

subsídios para que seja possível absorver aquele défice ou superávite sem afectar a

distribuição de recursos na economia;

- Não deverá haver quaisquer custos de transacção ou administrativos associados à

implementação da regra;

- A produção do serviço deverá ser eficiente na medida em que os custos de produzir uma

unidade deverão ser minimizados.

Dever-se-á reconhecer, no entanto, que estes pressupostos são demasiado restritivos para a

aplicação da regra.

Em primeiro lugar, o princípio do custo marginal não está relacionado com os custos

históricos mas antes com o custo de oportunidade incorridos pelo aumento do uso do

serviço. Os custos de oportunidade raramente poderão ser iguais aos custos históricos

porque teremos que ter em conta as economias (e mesmo as deseconomias) de escala,

avanços tecnológicos, a flutuação dos preços dos factores produtivos, constrangimentos ao

nível dos recursos naturais que poderão ser utilizados na prestação do serviço, etc.

Em segundo lugar, aos consumidores deve ser cobrado um preço apenas de acordo com os

serviços consumidos e com o seu custo marginal, a menos que haja diferenças nos custos

marginais no próprio sistema da prestação do serviço público.

Em terceiro lugar, o custo marginal necessita de ser actualizado em função da taxa de

inflação. Se os custos reais não são actualizados ao longo do tempo, então uma subida

acentuada da inflação significará uma divergência entre o custo marginal real e o preço

praticado estando, por isso, a eficiência posta em causa.
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Em quarto lugar, somente se a procura pelo serviço mostrÍu alguma elasticidade - preço é

que a eficiência, como objectivo, será cumprida. Ou seja, se a procura for quase ou mesmo

perfeitamente inelástica, a quantidade consumida não mudará como resposta a uma

mudança ao nível do preço. Então, o uso económico de recursos não será afectado pelo

preço e, deste modo, nenhuma perda ou ganho de eficiência resultará do conjunto de

preços abaixo ou acima do custo marginal.

De facto, e como ainda não é possível diferenciar preços entre utilizadores do serviço aqui

objecto de estudo, uma vez que não se consegue associar o nível de produção de resíduos a

um utilizador específico do serviço, dificilmente se conseguirá utilizar o preço que tenha

como objectivo induzir comportamentos. Ou seja, a procura pelo serviço não é sensível ao

preço praticado, pelo menos no estado actual em que o serviço é prestado.

A regra da eficiência praticamente terá apenas um efeito de financiamento e de

recuperação de custos do serviço.

Em quinto lugar, a finalidade do uso pelos serviços públicos prestados difere nos países

industrializados e nos países em vias de desenvolvimento.

Nos países industrializados as razões que levam ao uso do preço são: limitar o excesso de

provisão de serviço público (que, não raras vezes, tenta satisfazer objectivos de índole

política e não objectivos relacionados com o real bem-estar da população) e devido ao

necessário controlo ambiental, em particular no que toca a aspectos relacionados com a

âgaaecom a poluição (veja-se, por exemplo, no caso português, a enoÍrne importância que

o PERSU tr dá à questão da construção de preços apropriados no que toca à gestão dos

resíduos sólidos urbanos).

Um outro motivo para o uso do preço, tanto nos países industriais como nos países em

desenvolvimento, é o de tentar controlar o desgaste do meio ambiente provocado pelo

desenvolvimento, embora, neste tipo de países, este aspecto seja muitas vezes minimizado.

Deste modo, e de forma sumária, poderemos dizer que os serviços públicos, em particular

os serviços públicos locais, poderão ser idênticos aos serviços prestados por entidades
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privadas desde que pensemos que o seu valor pode ser medido em função do que estariam

dispostos a pagar os indivíduos para os obter.

3.3 - Sistemas de Preços Alternativos

Búl e Linn (1992) propõem alguns sistemas de preços alternativos como forma de

abranger o critério da eficiência mas, ao mesmo tempo, impondo alguma equidade no

próprio sistema. Para aqueles autores, existem os seguintes métodos como forma de

implementar aquele efeito conjunto.

I - Preços crescentes por bloco.

Este método, que não é mais que o aumento do preço do serviço para níveis cada vez mais

elevados de consumo, poderá representar uma estrutura eficiente se os benefícios

marginais forem devido ao aumento do consumo do serviço ou bem público de pequenos

níveis de consumo.

Se o aumento das taxas que compõem a "tarifa", devido a acréscimos sucessivos no

consumo, visam cobrar um preço acima do custo marginal e para níveis mais baixos de

consumo, preços abaixo do custo marginal - havendo, por isso, perda de eficiência - entÍio,

estaremos perante um efeito redistributivo, tendo em linha de conta o rendimento, mas

estar-se-á a não ter em conta o efeito da redistribuição dos benefícios em que o beneficiário

do serviço o adquire não em função da satisfação das suas necessidades, mas antes, e

apenas, em função da sua disponibilidade para pagar.

Existe, portanto, um dilema numa situação deste tipo: por um lado, ter-se-á que construir

uma base de preços tal que os indivíduos de mais elevados rendimentos paguem acima do

custo marginal para compensar os que menos pagam por estarem em escalões de

rendimento mais baixos; por outro lado, ao estar-se a proceder deste modo o benefício

marginal poderá diferir do custo marginal tanto paÍa os utentes de mais elevado

rendimento como para os utentes de mais baixo rendimento.
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Deste modo, e tendo presente este método, teremos que ter em conta algumas limitações

quando estamos a falar de efeito redistributivo.

Uma limitaçáo é a elasticidade - rendimento relativamente à procura pelo serviço público.

Num caso extremo, se o serviço público tiver uma elasticidade - rendimento igual a zeÍo,

isto é, se a procura pelo serviço não crescer com o aumento do rendimento que, muito

provavelmente será o caso do serviço que estamos aqui a considerar, então este método

não terá cumprido o objectivo do efeito redistributivo.

Inversamente, se a procura pelo serviço tiver uma elasticidade - rendimento elevada, então

o objectivo terá sido cumprido.

Uma outra limitação é o rendimento per capita de potenciais utilizadores do serviço não

ser a única variável que influencia o seu consumo pois, o agregado familiar e mesmo o

número de famflias que beneficiam de um mesmo serviço são outras variáveis a ter em

conta.

De facto, não é de desprezar que poderá existir uma elevada correlação entre, por exemplo,

o tamanho da família e o consumo do serviço. Pensemos na recolha dos resíduos sólidos

urbanos: é muito natural que dois casais com níveis de rendimento igual utilizem este

serviço de modo diferenciado se um dos casais tiver dependentes sob sua responsabilidade

e o outro não.

2 - Preços em função do valor da propriedade.

Este método visa fazer a ligação do preço com o valor da propriedade. Ou seja, ao invés do

método anterior que tinha como objectivo fazer depender o preço do rendimento, aqui faz-

se depender o preço do valor da propriedade.

A hipótese aqui subjacente é que famflias com elevado rendimento tendem a viver em

propriedades mais valorizadas que famílias de rendimentos inferiores.
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A relação entre o valor da propriedade e o rendimento tende a ser mais elástica que a

relação entre o consumo do serviço e o rendimento.

É preciso ter em atenção, no entantoo que um preço pela utilização do serviço dependente

do valor da propriedade poderá influenciar, de uma forma negativa, a decisão de

investimento em determinada tipologia de imóveis.

3 - Preço em função da ârea socio-económica.

Neste caso, para tentar resolver o conflito entre efeitos redistributivos e eficiência, é

introduzida uma estrutura de preços por áreas específicas, e delimitadas geograficamente,

entre zonas de baixos e elevados rendimentos.

4 - Preço por categoria de consumidor

Para Búl e Linn (1992) existem três categorias de consumidores: indústria, comércio e

consumidores residenciai s.

O objectivo é criar um sistema de preços mais elevado, e ainda assim progressivo, para a

indústria e comércio relativamente aos consumidores residenciais.

Este tipo de opção, que tem como objectivo subsidiar os consumidores residenciais, pode

ter efeitos negativos ao nível do investimento porque funciona como um factor de perda de

competitividade para além de não ser claro o seu efeito redistributivo.

5 - Subsidiariedade entre regiões e entre zonas rurais e urbanas.

A ideia aqui subjacente é que utilizadores de serviços públicos regionais e/ou locais

subsidiem (suportando preços acima do custo marginal) outras regiões e/ou outras zonas

rurais e urbanas para que os utilizadores, dos mesmos serviços públicos, possam suportaÍ

preços abaixo do custo marginal em zonas menos favorecidas.
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Este tipo de situação tende a acontecer em áreas onde a implementação do serviço em

causa exige custos elevados e onde a disponibilidade para pagar, por parte dos utilizadores,

é baixa.

Pelo exposto neste ponto, existem portanto algUmas propostas alternativas paÍa a

implementação de preços ao nível do serviço que é prestado. Mas os vários sistemas de

preços, para Búl e Linn (1992), embora possam abranger um esforço no que à equidade

diz respeito, apenas fazem sentido se tivermos como base ou referência que o conjunto de

preços praticados seja, em média, igual ao custo de produzir uma unidade de serviço.
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4 - 
^Necessidade 

de Melhoria na Construção do Preço a Praticar

4.1-Sustentabilidade na Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos

Em Portugal, a gestão dos resíduos sólidos urbanos ainda é quase da inteira

responsabilidade de agentes públicos.

A gestão dos resíduos sólidos urbanos tende a diferir da dos sectores primário, secundário

e terciário. De facto, o objectivo final não poderá ser somente a maximização da eficiência

em termos económicos, mas também que se alcance uma "eficiência compreensiva" por

parte da sociedade, da economia e do ambiente. Assim, um certo desenvolvimento

comercial da "indústria" dos resíduos sólidos urbanos irá requerer políticas governamentais

favoráveis no sentido de se estimular um mercado activo passando, se necessário, por

incentivos económicos. Estas políticas deveriam ser formuladas na base do princípio do

poluidor/utilizador-pagador em que, por um lado, os produtores pagariam os benefícios da

reciclagem, através da qual, conseguem grande parte da matéria-prima que utilizam na

produção de outros produtos e, por outro lado, os consumidores (incluindo empresas),

também eles, pagariam o benefício da reciclagem dos resíduos que produzem.

Ou seja, estar-se-ia perante o modelo constante da Figura a seguir

Figura 5 - Modelo para uma GRSU sustentável

EmpresasAmbiente Natural e

Recursos

Consumidores (Empresas e

PaÍiculares)
Empresa Gestora de

RSU
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Repare-se que na Figura 5 a empresa gestora de resíduos sólidos urbanos está posicionada

no seu lugar tradicional de separação de resíduos. O ambiente e os recursos são utilizados

tanto por produtores como consumidores, sendo que, os resíduos desta utilização voltam

para o meio ambiente. Mas a Figura também nos mostra que estes resíduos,

adequadamente tratados, constituem uma fonte de considerável valor que poderá ser usada

directamente por produtores e consumidores.

Contudo, para isso, a empresa gestora do sistema deveria estar apta pila a preparação de

um ou vários produtos que estivessem prontos a ser comercializados no mercado e aceites

por empresas que utilizem matéria-prima reciclada (como por exemplo o papel, o vidro, o

plástiCO, etc.), e nãO somente como uma mera "transportadora" deo por exemplO,

embalagens, para a Sociedade Ponto Verde, a qual, ainda para mais, estabelece o preço

pelo qual recolhe os resíduos para reciclagem.

De facto, o Decreto-Lei n" 17812006 de 5 de Setembro de 2006, e logo no preâmbulo,

refere a necessidade da existência de um enquadramento jurídico para o mercado de

resíduos, sendo que, diz ainda o diploma "um dos instrumentos que mais pode contribuir

para o desenvolvimento do mercado dos resíduos consiste na introdução de um mercado

organizado de resíduos que possa permitir o enconüro entre a oferta e a procura destes

produtos...".

Seria positivo, por isso, que a empresa gestora do sistema se guiasse por incentivos

económicos, procurando oferecer produtos que tivessem aceitação no mercado e em

concorrência com outras empresas, inclusivamente com a Sociedade Ponto Verde, cujo

objectivo é a comercialização deste tipo de outputs.

Mas um outro problema teria que ser ulrapassado: as potenciais empresas que fossem

clientes das empresas gestoras do sistema teriam que estar preparadas, a nível tecnológico,

para a recepção dos resíduos sólidos, independentemente do seu estado ao nível de detritos

orgânicos contidos nas embalagens.
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Todavia, parece-nos evidente que todo este processo de gestão dos resíduos sólidos

urbanos só será sustentável com um conjunto adequado de preços que permitÍrm suportar

os custos de manutenção e ampliação deste tipo de serviço à população.

Aliás, e segundo Baleiras (2005), embora os Municípios em muitas situações estejam, crê-

se, a adoptar as melhores práticas, ainda "... haverá grande margem para melhoria nesta

matéria". E, decerto, os serviços prestados pelos Municípios ao nível dos resíduos sólidos

urbanos carecem de melhoramento, até pelos dados que mais à frente serão apresentados

ao nível do peso das receitas nas despesas com a prestação deste serviço.

4.2 - Resíduos Recolhidos e Destinados a Aterro

Segundo os dados do Eurostat, os resíduos por pessoa aumentam de ano para ano, não só a

nível nacional como também a nível da União Europeia, conforme se pode verificar na

Tabela 3:

Tabela 3 - Resíduos Recolhidos por Município
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Fonte: Eurostat.

Este indicador mostra-nos a quantidade média de resíduos recolhida em cada Município

por pessoa e que são posteriorÍnente enviados para o sistema de gestão de resíduos a que

cada Município pertence. Estes dados, segundo o Eurostat, incluem a recolha de resíduos

em bairros residenciais, comércio, escritórios e instituições públicas.

Em Portugal, por exemplo, a média de recolha por cada cidadão em 1997 é de 402 kg. A

tendência, tal como acontece nos 25 países que constituem a União Europeia, é para uma

subida de recolha de resíduos por pessoa.

Outro indicador com grande interesse - Tabela 4 - é a quantidade de resíduos, medido em

kg, que são depositados, em média, por pessoa, em atelTos sanitários.
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Tabela 4 - Resíduos por Município Destinados a Aterro Sanitário

(em kg por pessoa e por ano\
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Segundo estes dados a média dos 25 países que compõem a actual União Europeia, o

"espaço" ocupado de resíduos por cada cidadão em aterros sanitários tem vindo a diminuir

desde 1997.

Portugal, pelo contrário, não segue essa tendência. Desde 1997 até 2003, o volume de

resíduos, por cada cidadão, em aterro sanitário aumentou 25,65%o13.

Perante a situação descrita nas Tabelas anteriores, e mesmo tendo em atenção o que foi

dito anteriormente a propósito da rigidez da procura pelo serviço face a alterações de

preço, somos tentados a dizer que um sistema de preços adequado poderá ajudar a inverter

esta situação.

Por um lado, um preço coÍrecto entre o Município e o munícipe poderá levar este último a

fazer uma melhor diferenciação entre os resíduos que produz e dividi-los correctamente.

Ou seja, não colocar no recipiente próprio para resíduos orgânicos, resíduos não orgânicos,

pois quanto mais sobrecaÍregar o custo do Município com este serviço, mais elevado será o

preço a praticar pela sua prestação. A cobrança do preço, e recuperando a ideia de Baleiras

(2005)14, serve para um duplo objectivo: "por um lado, regula a intervenção causadora de

prejuízo para terceiros's; por outro lado, contribui paÍa o financiamento das despesas que o

Município tiver de suportar" com a prestação do serviço.

De facto, e tendo o Município a possibilidade de diferenciar preços por zonas urbanas pela

prestação do serviço, poderá sobrecarregar mais os munícipes que não separem os resíduos

que produzem e que não promovam a sua redução, em termos de preço pelo serviço

prestado, que outros munícipes que façam esta separação de forma mais correcta e que são

mais exigentes ao nível da redução dos resíduos que produzem.

13 Isto acontece porque, até 1997, a prática era a deposição em lixeiras. Com o PERSU I, a orientação foi
substituir as lixeiras por ateÍros sanitiârios e alguma valorização energética. Actualmente, com o PERSU II, a

orientação dominante vai no sentido de limitar o número de aterros e de incrementar a valorização económica
dos resíduos.

'o Embora esta ideia esteja enquadrada no âmbito de um outro tema e que se refere à fixação do valor das

licenças, parece-nos contudo perfeitamente adapuável ao assunto aqui objecto de discussão.
t5 Referimo-nos ao aumento de aterros sanitários.
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É evidente que será muito difícil fazer este tipo de diferenciação por munícipe, mas crê-se

que será possível fazê-lo por bairro ou zona urbana.

Provavelmente este tipo de actuação por parte do Município poderia colocar em causa até

alguma equidade nos preços se esse fosse um objectivo de política municipal. De facto,

alguns Municípios, através, por exemplo, do cartão do idoso, poderão isentar ou reduzir o

preço pelo serviço prestado a algumas classes sociais mais desfavorecidas.

Ora, este aspecto poderá entrar em contradição com a diferenciação de preços por zonas

urbanas, uma yez que haverá tendência de classes sociais mais favorecidas

economicamente, estarem mais bem informadas acerca dos benefícios da separação /

redução dos resíduos que produzem. Logo, o preço pelo serviço prestado desceria nestas

zonas e teria tendência para subir precisamente em zonas mais desfavorecidas anulando ou

reduzindo a eficácia dos objectivos de politica publica local que se pretenderiam atingir.

Para a aplicagão de diferenciação de preços entre zonas urbanas, ter-se-ia que ter alguma

cautela para não ferir outros objectivos de politica pública. Ainda assim, acredita-se que tal

é possível entre zonas residenciais com semelhantes níveis económicos e sociais.

Da mesma forma, a empresa gestora dos sistemas de resíduos sólidos urbanos deveria,

aquando da construção das tabelas de preços pela prestação dos seus serviços, em

particular para com os Municípios, premiar aqueles que conseguissem uma menor entrega

de resíduos orgânicos per capita incentivando-os, deste modo, a orientar os seus munícipes

para uma melhor separação de resíduos sólidos.

4.3 - RelaSo entre Receiúas e Despesas com o Serüço

Um outro aspecto que nos leva a rever o preço estabelecido pelos Municípios

relativamente aos seus munícipes pelos gastos suportados relativamente à gestão dos

resíduos sólidos urbanos relaciona-se com a forte discrepância entre as receitas e as

despesas na recolha de resíduos sólidos urbanos.
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Este último aspecto é, aliás, de primordial importância.

Uma melhoria no preço ajudaria, por um lado, a equilibrar aquela diferença contribuindo,

de certo modo, para uma menor dependência entre o poder local e o poder central em

termos de receitas e, por outro lado, explorar-se-ia, como escreve Baleiras (2005), o

enorme potencial que ainda existe nesta matéria.

Para se ter uma noção mais exacta da proporção entre receitas e despesas na gestão dos

resíduos sólidos urbanos, atentemos na Figura seguinte, a qual nos dá um panorama a nível

nacional acerca da relação receitas versus despesas da gestão de resíduos sólidos por cada

NUTS II.

Figura 6 - Peso das Receitas nas Despesas de Gestão de Resíduos Sólidos por NUTS II
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Ano
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Notas:
- Os dados para a construção do GráÍlco foram fornecidos pelo INE durante o peíodo de
28 de Fevereiro a 4 de Março de 2005. Para os anos de 1996 e 1997, não é possível ter uma
noção deste indicador, na medida em que o INE não dispõe das receitas de nenhum Município
estando apenas disponível as despesas (mas que para a construção do indicador em causa seria
insuficiente).
- As receitas e despesas por NUTS II resultam do conjunto das receitas e despesas de cada
Município pertencente à respectiva NUTS II.

Fonle: INE e cálculos do autor

Analisando a Figura 6, e em função dos dados disponíveis, verificamos que em nenhum

ano e em nenhuma região a média das receitas com a gestão dos resíduos sólidos urbanos

Norte
I Centro
I Usboa e Vale do Tejo

Usboa
I Alentejo
I Algarve
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iguala sequer as despesas. Em 1998, nas NUTS Alentejo e Algarve as receitas da maioria

dos seus Municípios chegam mesmo a ser zero.

Esta situação lembra o que refere Costa (2002) em que, diz autor, "do ponto de vista da

neutralidade e da sua visibilidade para os contribuintes, as taxas e tarifas são uma excelente

fonte de receita fiscal a nível local. Já não parece tão claro que tenham baixos custos de

administração quando comparamos estes custos com a receita arrecadada."

Repare-se também que no ano 2002já se tem em conta a nova organização do território,

deixando de existir a NUTS II Lisboa e Vale do Tejo para termos apenas a NUTS tr Lisboa

passando esta a integrar agora somente a Península de Setúbal e a Grande Lisboa. As

restantes zonas que faziam parte de extinta NUTS Lisboa e Vale do Tejo, como sejam,

Oeste, Médio Tejo e l*zít',a do Tejo, passaram agora a fazer parte da NUTS Centro as

duas primeiras e a \*zíiapassa a integrar a NUTS Alentejo.

Como já se referiu, uma das linhas orientadoras do PERSU II é a própria sustentabilidade

dos sistemas de gestão.

A este propósito, o Eixo Itr prevê contribuir com seis linhas de actuação: a aposta em

preços sustentáveis; informação clara ao cidadão sobre o destino do RSU; a divulgação dos

tarifários; a introdução, no curto pÍazo, de um sistema de tarifação e cobrança que se

coadune com a necessidade de sustentabilidade económica dos Sistemas e dos Municípios;

rcalizaçáo de um estudo técnico e experiências piloto paÍa a implementação de sistemas de

deposição de resíduos que permitam o pagamento da tarifa em função da produção, à luz

do princípio do payt (pay-as-you+hrow); e a constituição de bases de dados que permitam

a clarificação da informação de suporte à gestão.

Como o objectivo primeiro do nosso trabalho é a proposta de um preço ao utilizador de um

serviço público local, através de um modelo próprio para o efeito e validado

empiricamente com dados relativos à recolha, transporte e depósito de resíduos sólidos

urbanos em aterro, cujo produtor é o Município, julgamos nós que será pertinente ter em

consideração, no âmbito das linha orientadoras do PERSU II, as conclusões que, mais

adiante, tentaremos demonstrar.
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De facto, o PERSU II aposta claramente na definição de preços sustentáveis que, por um

lado, permitam "...traduzir os custos efectivos da gestão de resíduos em cada sistema..." e,

por outro lado, permitam "... a instalação de novas infra-estruturas de tratamento,

valorização e eliminação de resíduos, a sua renovação, operação/exploração e manutenção

de modo próprio..." de forma a que a taxa de financiamento comunitário desta tipologia de

projectos tenda para zero num futuro não muito longínquo. Esta última ideia exige, de certa

forma, que os projectos, apresentados pelas entidades gestoras dos resíduos sólidos

urbanos a programas comunitários, sejam sustentáveis através das suas próprias receitas

deixando de ser necessária a alavanca dos fundos comunitários'

Não admira que o PERSU II seja tão claro na aposta de preços "sustentáveis", se tivermos

em conta os investimentos que aquele plano propõe e ainda os custos anuais que se

prevêem com o tratamento e valorizaçáo de resíduos até 2016. Para se ter uma percepção

mais clara dos montantes em causa, vejamos as Figuras a seguir:

Figura 7 - Investimento Anual Global Acumulado (em M€)

2.240,OO

1.989,90 2.065,00

1.836,10

1 .184,60

2005

I - O Gráfico foi construído apenas com os dados que constam no próprio PERSU II
não havendo, por isso, quaisquer cálculos adicionais do autor.

2 - Estes valores dizem respeito aos investimentos anuais em activos para o sector

dos resíduos no seu todo. Para os anos20l5l20l6 o PERSU II dá-nos dois cenários:

o primeiro, a que chama de moderado, em que o investimento anual global

acumulado se fica nos 2.065,00 M€; o segundo, a que chama de optimista, eleva o

investimento para 2.240,00 M€.
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Figura 8 - Custos Anuais com o Tratamento e Valorização de Resíduos (em M€)
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I - O Gráfico foi construído apenas com os dados que constam no próprio PERSU II
não havendo, por isso, quaisquer cálculos adicionais do autor.

2 - Estes valores dizem respeito aos custos anuais, com o tratamento e valorização de

resíduos, parao sectordos resíduos no seu todo. Paraos anos 2015/2016, e tal como
acontece no Gráfico anterior, o PERSU II dá-nos dois cenários: o moderado e o
optimista. O primeiro prevê atingir 215,20 M€, enquanto o segundo acresce a este

valor 17,40 M€ no que diz respeito a custos anuais com o tratamento e valorização
de resíduos.

Fonte: PERSU II.

Se atentarmos nas Figuras 7 e 8, percebemos a preocupação do ajuste dos preços aos reais

custos não só com os investimentos em activos no sector, como também com os próprios

custos anuais que o tratamento e a valonzaçáo de resíduos obriga.

No sentido em que os preços devem ser ajustados aos reais custos do serviço da recolha de

resíduos sólidos urbanos, convém recordar o estudo "Sistemas Tarifiirios de Resíduos

Sólidos (Jrbanos em Portugal",realizado pelo Centro de Sistemas Urbanos e Regionais do

Instituto Superior Técnico, em2004, e que o próprio PERSU II refere, em que alerÍapara a

necessidade de implementar um "sistema generalizado de colecta de receitas por parte das

autarquias junto do cidadão que permita a recuperação da totalidade dos custos incorridos

com a prestação do serviço".

Embora o PERSU II dê grande enfoque à recuperação de custos, também seria positivo dar

nota acerca da eficiência produtiva. O facto dos preços praticados junto dos utilizadores

permitirem recuperar a totalidade dos custos incorridos com a prestação do serviço, em
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nada garante que a tecnologia empregue é a mais adequada para que os custos sejam

minimizados e, por conseguinte, com preços mais baixos para o utilizador. Ainda assim,

talvez não seja de todo incoerente pensar-se que os Municípios estejam a implementar as

melhores práticas para que se consiga a tão desejada minimização de custos, mesmo que

estando perante as exigentes obrigações que um serviço de interesse geral obriga. Afinal, a

grande maioria dos utilizadores dos serviços que o Município presta são também votantes.

Uma forma de aumentar as receitas é aplicar, no seu mais estrito sentido, o princípio do

utilizador-pagador. De facto, num país em que o fiImo do turismo assume uma importância

de relevo, poderemos distinguir, num qualquer Município de interesse turístico, duas

classes de consumidores: os residentes e os não-residentes. Aliás, atente-se na ideia

sugerida por Baleiras (2005) quando escreve, no âmbito de novos instrumentos fiscais

específicos relacionados com a procura de serviços municipais, como por exemplo, a

recolha e o tratamento de resíduos sólidos urbanos: "... dado que os turistas não têm

residência nem propriedade nestes concelhos, o sistema actual de financiamento local

sobrecarrega a população residente, que tem de pagar pelos seus consumos e, em larga

medida, pelos dos turistas"o sugerindo em seguida que "o princípio do utilizador-pagador

pode e deve ser chamado a intervir para corrigir aquela sobrecarga..." através da, continua,

"criação de um tributo especificamente lançado sobre as dormidas em estabelecimentos de

interesse turístico...".

Este aspecto, leva-nos a acreditar na necessidade urgente, no âmbito da produção de uma

public utilitie, em paÍticular na gestão dos RSU, de alargar a fonte de receita, que este

serviço proporciona, à classe dos não-residentes, embora aquele plano estratégico nunca o

refira de uma forma directa.

Urge, assim, e em jeito de conclusão, alterar a relação entre receitas e despesas na gestão

dos resíduos sólidos urbanos, de forma a que os Municípios consigam aplicar o disposto na

lei das finanças locais para reduzirem, segundo o estudo acima referido, as dívidas que,

muitas delas, "... têm relativamente aos sistemas, com consequências negativas na

sustentabilidade económica e técnica na prestação do serviço". IJma forma de alterar

aquela relação será entÍÍo através da aplicação do princípio do utilizador-pagador com um
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adequado sistema de preços para permitir que os custos, se bem que minimizados, possam

ser totalmente cobertos.

6t



5 - Modelo

5.1- Modelo de Minimizaçáo de Custos

Na perspectiva de Varian (1999) o estudo do comportamento da minimização de custos de

uma determinada empresa tem interesse por duas razões: por um lado, dá-nos uma

perspectiva acerca do comportamento da oferta de determinada empresa no âmbito de um

mercado concoÍrencial de outputs e, por outro lado, a função custo permite-nos ainda

modelizar o comportamento da produção de empresas que não enfrentam mercados

concorrenciais de outputs.

Ora, é devido a este segundo aspecto que somos tentados a calcular o custo de produzir

determinado serviço, por uma entidade pública local, através de um problema de

minimização de custos dado um determinado nível de produção.

Repare-se que Varian (1999\ abre a possibilidade do estudo da função custo abranger

também empresas que não enfrentem mercados concolTenciais. No fundo, a função custo

mede tão só o custo mínimo de produzir determinado bem ou serviço dado um

determinado nível de output para determinados preços de factores de produção.

Mesmo Musgrave (1976) parte de uma análise deste tipo. Ou seja, não é diferenciado -
tanto para as empresas públicas como privadas - o modo de cálculo do custo de produzir

uma unidade de output O que é diferenciado é antes o preço de venda de uma unidade de

output que, no entender de Musgrave (1976) é mais elevado para uma entidade produtora

privada que para uma entidade pública.

Neste sentido, Musgrave (1976), faz a seguinte análise com base na FigUra 9.
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Figura 9 - Preço, Custo Marginal e Médio
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Fonte: Musgrave (197 6).

CMLP e CmLP são as curvas de longo pÍazo do custo médio e marginal da empresa e RM e

Rm sáo as rectas da receita média e marginal respectivamente.

Quando descemos ao longo da curva do CMLP, a curva CmLP deve manter-se a um nível

ainda mais abaixo que aquela. E quando a receita média iguala o custo marginal de longo

pÍazo, ao nível da quantidade OA, tal significa que o custo médio de longo pÍazo é mais

elevado que a receita média - o que significa que existe aqui uma perda.

Uma empresa privada poderia deixar de ter aquela perda igualando Rm e CruLP.

Mas Musgrave (1976) parte do pressuposto que o comportamento de uma instituição

pública difere do de uma entidade privada, pelo que, no seu entender, a igualdade entre Àm

e CmLP seria dificilmente verificável.

Uma alternativa àquela igualdade, seria cobrar um preço tal que RM igualasse CMLP.Mas,

numa situação destas, em que o output estaria ao nível OF - o que significa que o preço

Pac

Pac

RM
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correspondente seria Pu" -, a entidade pública estaria a produzir abaixo do nível eficiente

que é OA.

Desta forma, para uma quantidade OA o preço eficiente seria Pr.. Mas deixar-se-ia um

défice que teria de ser pago por alguém.

Segundo Musgrave (1976) a melhor maneira de resolver este "dilema" é usar aquilo que

dominou por "tarifa em duas partes".

Assim sendo, algumas técnicas têm vindo a ser desenvolvidas de forma a cobrir a

totalidade dos custos inerentes à produção do serviço e cujo valor a pagar pelos

utilizadores resulte numa tarifa tal que o preço unitário iguale Pu. mantendo, no entanto,

um nível de produção de OA.

Uma forma de concretizar este objectivo é, então, affavés da tarifa em duas partes.

Na prática, este tipo de tarifário envolve, segundo Musgrave (1976), um suplemento no

preço do serviço por cada unidade a mais em que é utilizado. Dizemos um suplemento

porque este tipo de tarifário, como o próprio nome indicao tem uma outra'?arte" que o

utilizador paga independentemente do uso do serviço.

Ou seja, existe uma componente da tarifa que é comum a todos os eventuais utilizadores do

serviço (independentemente daqueles o usarem ou não) e uma segunda componente cujo

tarifário fica dependente da utilização de unidades do serviço.

Existe aqui um efeito de substituição somente entre a total abstinência, ou não, no uso do

serviço em causa. Mas este efeito de substituição refere-se somente à segunda parte da

tarifa, uma vez que a primeira parte não depende, como já se disse, do gozo do serviço.

Sendo assim, se o défice com o custo marginal é pequeno o suficiente e se o número de

potenciais utilizadores é elevado, a tarifa exigida pode ser baixa de modo a que tenha como

efeito a participação efectiva na utilização do serviço e, bem assim, haja receita não
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somente através da primeira parte da tarifa, mas também através das unidades utilizadas de

serviço.

Neste caso, segundo Musgrave (1976), o problema da eficiência estaria resolvido.

Posto isto, será necessário atentarmos um pouco na função custo. Não esqueçamos que é a

partir desta função que toda esta análise se desenvolve.

A função custo mede o custo mínimo de produzir um determinado nível (dado) de output

para preços de factores de produção fixos e determinada tecnologia.

Sendo o serviço prestado a recolhao transporte e deposição de resíduos sólidos urbanos (em

que y será a quantidade de resíduos recolhidos) a um conjunto de "clientes" inseridos numa

área geograficamente limitada, o modelo em que se pretende trabalhar será do tipo:

rfinwx
(1)

suieitoaf(x)=1,

em que x é o vector dos factores de produção e w o vector dos preços dos factores de

produção.

Para a resolução deste problema teremos que aplicar algumas técnicas algébricas.

Tomemos como dados um conjunto de níveis de output y', u* conjunto de preços w' e

níveis de factor x', paÍa t = 1,..., T observações. Quando serão estes dados consistentes

com o problema de minimização de custos?

Uma condição necessária é que o custo observado para o conjunto dos inputs não poderá

ser maior que o custo de qualquer outro nível de inputs para níveis cada vez menores de

outputs. O custo da recolha de resíduos sólidos urbanos relaüvo aum bairro no ano nnáo

poderá ser superior ao custo da recolha de resíduos no mesmo bairro no ano n+ I se a

população residente diminuir. Repare-se que ter-se-á que fazer o estudo não com base no

número de habitações, mas antes no número de residentes de determinada área geográfica
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específica. (E qr", ao fazermos o cálculo com base no número de habitações e, por

conseguinte, na sua dimensão, estamos sujeitos a incorrer no risco de uma habitação de

200 m2 ter menos moradores que uma habitação de 120 m2 e o que polui não é habitação

em si mas antes quem nela vive).

Ou seja,

w'x' <w'x' para qualquer y' ) y'

Consideremos agora duas situações diferentes com o mesmo nível de output em que:

w'x' Sw'x'

wtxt lwtx'.

-wtx' s-wtx".

Se a esta somaÍmos a primeira desigualdade, vem:

(-r' í ) + (w' x' ) = 
(-r"r' ) + (w r' )

e (-w'.r' ) + (*' *' ) - (-r'r" ) - (w'r' ) < o

e (-w'x'\+(ví x' )+(r"r')-(r'r')< o

o(*'-r')(r'-r").0,

(2)

(3)

A primeira expressão diz-nos qrre a té'i* observação tem de ter um custo de produção mais

baixo aos preços r; a segunda expressão diz-nos que ao nível da rá"'- obseruação temos um

mais baixo custo de produção ao nível dos preços s.

Tendo em conta a segunda desigualdade, temos que:

(4)

(s)

o que significa que ÂrarÀr < 0.
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O vector da procura por factores produtivos por parte da entidade pública local move-se no

sentido inverso relativamente ao vector dos preços daqueles factores. (Se, por exemplo,

houver um acréscimo positivo nos preços dos factores de produção, tal significa que a

procura por esses mesmos factores irá ter um decréscimo ou, na melhor das hipóteses,

manter-se, o que faz com que a variação do produto seja menor ou igual LzeÍo).

Parece razoâvel que uma entidade, mesmo sendo pública, se mova segundo este critério. Se

os preços dos factores de produção afectos à recolha de resíduos sofrerem um acréscimo,

será de pressupor que a entidade pública reaja de forma a, no máximo, manter a recolha ao

nível actual. Esta deverá ser, a nosso ver, a regÍa.

É evidente que, e estando nós na presença de um serviço de interesse geral, numa situação

em que o cumprimento desta regra, no seu mais esffito sentido, prejudique, de alguma

forma, o bem-estar ou coloque em causa uma das obrigações que aquele serviço terá que

cumprir, ela poderá, ou deverá ser posta em causa.

Consideremos agora a estrutura da função custo c(w, t):*wx(w,y)

No curto pÍazo alguns factores de produção são fixos. Seja .r, o vector dos factores de

produção fixos e .r, o vector dos factores de produção variáveis sendo *=(*,,*r) o

vector dos preços tanto dos factores de produção variáveis como fixos.

No curto pÍazo a procura condicional de factor depende de xr, logo a procura condicional

por factores de produção variáveis será:

',(*'Y'xr\

Então a função custo de curto prazo poderá ser escrita como:

c (w, y, x r) = *"ru (r, y, * r) + w, x,

(6)
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O termo *,*u(.,y,*r) não é mais que o custo variável de curto pÍazo (CVCP) e o termo

wÍxÍ representa o custo fixo (FC).

Definamos agora alguns conceitos básicos com base na função custo de curto prazo:

- Custo total de curto prazo = CTCP = wuxu(*,y,rr)+wrx, =c(w,y,xt)i

- Custo médio de curto pruzo = CMCP =
w,!,XÍ

v

- Custo fixo médio de curto pÍâzo = CFMCO =
wf xÍ

c

- custo variável médio de curto pÍazo = cvMCP - 
w"x"(w'y'x')

v

v

- Custo marginal de curto pÍazo = CxCP ="(':''*')
ây

Quando todos os custos são variáveis, a entidade irá optimizar a sua escolha entre os

factores de produção fixos .r, . Então, a função custo de longo pÍazo irá depender somente

do preço do factor e do nível de output.

Podemos expressar a função de longo pÍazo em termos da função custo de curto prilzo.

Seja x, (.,y) a escolha óptima dos factores fixos e seja x,(*,y)=r,(w,y,xr(w,f)) a

escolha óptima de longo pÍuzo dos factores de produção variáveis. Então a frrnção custo de

longo pÍazo poderá ser escrita do seguinte modo:

t (t, y) = w uxu @, y) + w t x Í (*, y) = c (w, y, x, (w, l)\ . (8)

Através da função custo de Iongo pÍillo, poderemos ter:

- Custo médio de longo pÍazo = CMLP - '(''y) '

v
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- Custo marginal de longo pÍazo = CmLP =
àc(w,y)

ây

Se o serviço público local não apresentar as características de um monopólio natural e

sabendo que num problema de minimização de custos poderá ser possível encontrar um

ponto em que o custo marginal iguala o custo médio (41)'6, o preço a ter em conta paÍa um

serviço público deverá ser tal que se situe na curva dos custos marginais de longo prazo a

partir da intercepção das curvas CMLP e CmLP, uma vez que a partir daquele ponto o

custo marginal está acima do custo médiol7.

Poderemos provar que o custo marginal de longo pÍazo é superior ao custo médio de longo

pÍazo, através da relação que existe entre a definição matemática de ambas.

Por definição, como se acabou de dizer,

(c wrl
CMLP

v

Como estamos perante uma identidade, é possível diferenciar ambos os membros

relativamente a y, fi cando:

(e)

(10)
ACMLP - [Y(ôclâY)-c]

ay ----

16 Ver Figura 9.
t7 Como curiosidade, e na tentativa de fazer perceber como o custo marginal de longo prazo estrí acima do
custo médio, atentemos no seguinte exemplo dado por lfuight (1924), referenciado em MusgÍave (1976) a
propósito da análise feita por este autor acerca do congestionamento das auto-estradas. Vamos supor que

numa primeira fase determinada auto-estrada é considerada como não congestionada sendo o número de

utenÍes sensivelmente o mesmo, digamos 10, e demorando cada utilizador cerca de 30 minutos em cada
viagem. Neste caso, o tempo médio e marginal de cada viagem é o mesmo: 30 minutos. Contudo, outros
potenciais utilizadores verificam que seria benéfico também usarem a auto-estrada e, ao número inicial de

utilizadores, são acrescentados outros utilizadores o que irá provocar algum congestionamento que se traduz
em mais tempo de viagem para cada condutor. Nesta situação, e supondo I I utilizadores (mais I que o
número inicial) e que mais um condutor significa mais 2 minutos de viagem impostos a todos os condutores,

o custo marginal e médio são diferentes, pelo que, o primeiro corresponde a 52 minutos
(30m+2m*l lcondutores) e o segundo irá corresponder a 32 minutos
((30m*l lcondutores+2m* I lcondutores)/l I ).
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Sabendo nós que CmLP=àclôy, a relação entre o custo marginal e o custo médio de

longo pÍazo poderá ser representada por:

CruLP = CMLP+(àCMLP lày)y (r r)

Ou seja, para obtermos o custo marginal de longo prazo teremos que adicionar ao custo

médio de longo pÍazo a parcela (àCMLP lày)y .

Convém referir também, e de acordo com Silberberg (1990), que o custo marginal não é o

custo de produzir a última unidade de output. O custo de produzir a última unidade de

output é o mesmo que o custo de produzir a primeira ou qualquer outra unidade de output e

este custo é, de facto, o custo médio de output. O custo marginal é o aumento no custo

como resultado do incremento em uma unidade extra de output, o que não é propriamente

o mesmo que dizer "o custo da última unidade".

Ainda relativamente à função custo e às suas propriedades, estas poderão ser enumeradas

do seguinte modo:

1) É uma função não decrescente em w. Se w2 w,entáo "(*,y)> r(*,y).

Sejam x e )i-'dois conjuntos de factores de produção, minimizadores de custos,

associados, respectivamente, aos preços w e w'. Se wxlwx' entío wx'9w'x'

desde que w<w'. Tendo em contas estas desigualdades, então wxlw'x', como

queríamos demonstraÍ.

2) É homogénea de grau I em w. c(tw,y)=rc(w,y) para r > 0.

O que se quer dizer é que se x associado a w minimiza o custo de produção, então

ao preço rw iremos continuar a minimizar o custo de produzir y.

Mas vamos supor que não. Isto é, vamos supor que o que minimiza o custo de

produção ao preço tw deixade ser Í e passa a ser r' de tal modo que twx'Swx.

Esta desigualdade implica que wx'<wx, o que contradiz a definição em 2). Mas tal

não acontecerá se multiplicarmos o factor preço por um escalar positivo , de tal

70



modo a não alterar a composição da minimizaçío de custo e, deste modo, o custo

sobe na exacta proporção do factor Í, tal que, c (tw, y) = twx = tc(w, y) .

3) É côncav a em w. c (nu + (1 - t)w, l) 2 tc (w,y) + (t - r) c (*, y) para 0 <, < 1 .

Consideremos (w,.r) . (r',4 como duas combinações de minimizaçío de custo e

consideremos ainda f'= tw +(l- t)rí para qualquer 0 < r < 1 .

Agora, temos que: c (w", y) = w" x"= twí'+ (l - t) *' r" .

Desde qae x" não seja necessariamente a maneira mais barata de produzir y aos

preços w'olu w, nós temos wx')-c(w,l) e w'x'2c(w,y). Então,

,(*",t)>-tc(w,y)+(t -t)c(w',y). (tz)

4) É contínua em w. c(w,l) é contínua como uma função de w, para w>O .

Repare-se que, até agora, o que temos vindo a discutir assenta na relação entre o

consumidor (utente do serviço público) e a entidade prestadora desse mesmo serviço

(Município).

Mas existe um aspecto que, no caso particular dos resíduos sólidos urbanos, assume uma

importância de extrema relevância: no curto pÍazo, a entidade gestora do sistema poderá

enfrentar limitações em teÍmos de capacidade no que toca ao depósito dos resíduos

previamente recolhidos e que advêm, portanto, da prestação do serviço.

Ora a importância deste aspecto não pode ser marginalizada. O depósito dos resíduos tem

um custo. E este custo, mesmo que reflectido no cálculo do custo total, não resolve um

outro problema: o do congestionamento.

De facto, a empresa gestora do sistema e receptora dos resíduos sólidos urbanos poderá

enfrentar o problema da falta de espaço físico (aterro) para fazer o depósito dos resíduos do

seu cliente depositário (Município) e/ou não conseguir fazer escoar os demais resíduos que

não têm como fim o aterro mas qualquer outro tipo de tratamento, dando origem ao que

designamos por con gestionamento.
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Numa situação em que a empresa gestora não consegue depositar a recolha dos RSU,

enfrenta o fenómeno do congestionamento. Este fenómeno, poder-se-á colocar mais ao

nível do curto prazo, uma vez que, e relembremos novÍrmente Magrinho et al (2007) o

aterro sanitário, é o método mais utilizado para a deposição de RSU poÍque ainda se

encontram facilmente locais para esse efeito e os custos implícitos a esta opção ainda são

relativamente baixos.

Desta forma, se o preço no utilizador do serviço subir, podeú não ser devido a custos de

produção no seu mais estrito sentido, mas antes devido a um problema de

congestionamento enfrentado pela empresa gestora do tratamento de resíduos sólidos

urbanos.

Esta situação, na perspectiva da entidade pública local, poderá ser demonstrada através da

Figura seguinte.

Figura 10 - Ajustamento no Preço com Congestionamento

Preço por
Unidade

Dp

B

D6

Unidades de
Serviço Prestado

E

Pp

A

F0
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A Figura 10 dá-nos a solução para um problema de congestionamento. Perante uma

situação de congestionamento, a empresa gestora do sistema terá que elevar o prego de A

para P, a cobrar aos seus clientes (Municípios) mantendo o mesmo nível de produção OC.

Ou seja, a empresa gestora enquanto não encontrar uma solução, ou um novo local

disponível para a deposição de uma parte dos RSU e, por conseguinte, enquanto se

mantiver o fenómeno de congestionamento, só poderá subir o preço a praticar ao

Município. Este, por sua vez, deverá fazer reflectir esta mesma subida no preço que impõe

aos seus munícipes.

Pelo exposto nesta secção, e através de um problema de minimização de custos, é possível

obter o custo mínimo de produzir o serviço. Todavia, se quisermos assegurÍú a recuperação

do custo do serviço, para além de termos de fazer reflectir no problema de minimizaçáo

qualquer variação dos inputs, teremos também que assegurar que o preço ao utilizador seja

tal que se situe na curva do custo médio e / ou marginal em função das circunstâncias em

que o serviço é prestado.

5.2 - EspeciÍicações do Modelo e Sua Forma Reduzida

Tentemos agora estabelecer um modelo empírico tendo em conta o serviço de recolha dos

resíduos sólidos urbanos produzido pelo Município.

O objectivo é tentar estudar o comportamento da função custo - restringida a uma função

de produção que exibe tecnologia descrita através de uma Cobb-Douglas - em relação aos

Municípios que prestam o serviço que estamos a considerar, incluindo a estimação das

curvas do custo médio e marginal, ver da existência de eventuais economias de escala no

âmbito da prestação do serviço de recolha dos resíduos sólidos urbanos e propor-se um

preço aos utilizadores deste mesmo serviço.

Uma medida local de economias de escala é-nos dado através da elasticidade-custo( T), ou

seja, a elasticidade do custo com respeito ao output que é dado por:
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Y ac(r)
T= y(Y)= c(Y) aY

, em que o factor preço se assume como dado. (1 3)

Deste modo, teremos:

economias de esacala

retornos constantes à escala

deseconomias de escala

para um nível de

output y
se y=(r) I (r+)

As economias de escala mantêm-se se a curva do custo médio for decrescente. Se, pelo

conffário, estivermos perante custos médios crescentes então significa que estamos em

presença de deseconomias de escala.

O conceito de economias de escala continua a ser a base para o debate acerca da aplicação

do preço igual ao custo marginal e para a verificação de possíveis vantagens na crescente

competitividade que o sector público tem que imprimir na prestação dos seus serviços.

A análise das economias de escala poderá ser estendida a empresas, ou instituições

públicas produtoras das denominadas public utilities.

Veja-se, por exemplo o trabalho de Kim (1987) em que o autor tenta evidenciar a

existência de economias de escala no contexto do fornecimento da água, uma vez que este

serviço serve inúmeros outros serviços a várias classes de consumidores repartidos de

forma diferenciada no espaço'*.

Assumamos então que determinada tecnologia é descrita por uma função Cobb-Douglas -
que, adaptada ao nosso caso, apresenta a seguinte forma: AXíxbKX; =Y - onde I

representa o output e X* Xr e X, o conjunto de inputs não-negativos, os quais

satisfazem as condições para a existência de uma função custo dual.

't Vela-se também, mais recentemente, o trabalho realizado por Valiías (2002).
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Tendoemcontaoqueestamosaanalisar,ooutput(Y)queiremosconsideraréomontante

de resíduos sólidos urbanos recolhidos.

Sendo assim, a função custo pode ser escrita:

C(Y,W) = min W'X, (r s)
XeL(Y)

onde C representa o custo total de produzir Y,W é o conjunto dos M preços não negativos

dos inputs e L(f) = {Xlf (f ,X ) > 0} é o conjunto requerido de factores produtivos.

O conjunto requerido de factores produtivos é o nível de todas as combinações de tnputs

que produzem, no mínimo, I unidades de output, pelo que se poderá definir sempre uma

isoquanta em que nos dá todas as combinações possíveis de inputs com as quais

produzimos exactamente Y unidades de output.

Poderemos resumir as propriedades do conjunto requerido de factores produtivos (V(y))

em clnco:

t - L(y) é um conjunto não-vazio e fechado. Se admitirmos ser sempre possível

produzir um output positivo, o conjunto não poderá ser nunca vazio. É fechado

porque admitimos que t(y) contém todos os pontos que estão na sua fronteira.

Z - f(y) é um conjunto que tem a característica da monotonicidade uma vez que:

Se xre L(y) 
" t> x, então i. L(y). Do mesmo modo, xre L(y) 

" i > q

então .ri. t(y).

I - f(y) é um conjunto convexo na medida em que se .r€ L(y) 
" 

xê L(y) então

x"=fi+(I-r) em qne x"er(y)v0<r<I.
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4 - Poderemos definir uma isoquanta, a qual traduz as combinações alternativas

que permite produzir y, em que:

Q(y)={t: xe L(y) e xe L(y') para y5 y}.

5 - Quando temos mais que um output, a função transformação identifica-se com o

vector de outputs máximo que é possível obter mediante determinada combinação

de inputs.

Para os inputs considerámos o trabaltro (X.), traduzido no número de horas anuais

despendidas pelo Município na gestão, recolha, transporte e deposição de resíduos sólidos

urbanos em aterro; o capital (X* ), traduzido no equipamento anualmente destinado a esta

actividade; e a quantidade de resíduos depositada em aterro saniúrio anualmente (Xr).

Wr, W* e I7, são o preço unitário médio anual do factor trabalho, do factor capital e de

cada tonelada de depósito em aterro sanitário, respectivamente.

Como se sabe, no longo pÍazo todos os inputs variam. Então, dizemos que

C(WL,WK,WE,Y) e o custo mínimo para qualquer conjunto de preços dos inputs, dado um

nível de output, que se obtém a partir de MinC=W.X.+WKXK+WEXE, tal que

AXíXbKX"E -Y .

Pelo exposto, o nosso problema de minimizaçáo é então:

C(W ,Y)= rrrdrnWrX L+WKX K +WEX E

(ro)

(rz)em que

NtíxbKx'E=Y.

Para a sua resolução, usemos o método dos multiplicadores de Lagrange, em que:

L(X r,X r,X ,) =Wtx L+WKY K +WEx E + 1(r - exíxtrxí).
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Ao fazermos a derivada da função relativamente a cada um dos tnputs e a ),,vem:

g = w, - ).Aaxi-' xb*x; = s,
ôX, 

L L

{n=w- - LAbxíxu*-'xí =o ,

ff --* 
" 
- )"Acx fxur x';t = o,

#=Y - Acxixurxí=o

(20)

(rq)

(21)

(22)

Resolvendo o sistema de equações acima, obteremos a seguinte função:

C (Y,w L,w K,w r) = w Lx L (w L,w K,w u,Y ) +w r x K (w L,w K,w ÜY ) +w rx E (w L,w K,w ilY \ (n)

ou seJa,

-ll -a -b -c

c (Y,wl,w K,w r) = Aa+b+cY a+b+c aa+b+cba+b+c cr**, (a+b+ c)
abc

Wr**"Wr**rWE*b*, (24)

-l
Se áa+à+c ao+b+c bo+b+c 

"a+b+c 
(a + b + C) = rl , entáo:

-o -b -c

'labc
C (Y,W L,W K,W r) = q y a+b+cW 

ra +u+cw K r+b *rW E;+b+, . (2s)

Deste modoo e chegados até aqui, e partindo da equação (25), podemos apresentar a forma

reduzida do nosso modelo da seguinte maneira:
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Ln(c (y ,wL,wr,wr))= h(rt vi*1urffiwr#*"wrrfo I , o que significa que:,, 
\ - )

m(c (r,w,w *w r)) = r*t * fiç uv + ffi Lnw, * ;fi; uw x + ffi hw z Q6\

S" 0r=Ln4, F,=*, Fr=4, Fr=4e 0^=-4,entãoaformaa+D+c a+D+c '5 a+b+c '4 a+b+c

final reduzida é:

tn(c(w,w*wr,y))= §,+ B,rny + B,Lnwr+ p,tnW*+ potnWu. Q7)

5.3 - Metodologia

Dada a nattJÍeza dos dados recolhidos, optámos por usar o método dos dados de painel de

forma a explorar, em simultâneo, a relação entre as secções e tempo.

A estrutura básica de um modelo de dados de painel com K variáveis explicativas e efeitos

não observáveis é a seguinte:

! i, = Fo * Qrxu, * Qzxi,z * ...* poxuo * ai * uit , (28)

onde i = 1,...,N se refere à secção (no nosso caso, em concreto, é o Município) e r = 1,...,7

se refere a diferentes peíodos de tempo (anos, no nosso caso).

O termo vt,=ai+u,,é a composição do erro para o Município e peúodo de tempo. A

componente a, refere-se ao efeito fixo de cada Município e tenta captar aspectos não

observáveis e factores constantes no tempo que afectem yrr.
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O mais adequado método de estimação depende do facto de o termo ai estaÍ

correlacionado, ou não, com as variáveis explicativas. Quando a, náo está correlacionada

com as variáveis explicativas, o estimador dos efeitos aleatórios é o mais adequado.

Contudo, se o efeito não observado está correlacionado com as variáveis explicativas o

estimador dos efeitos aleatórios são enviesados e consequentemente o estimador dos

efeitos fixos é o mais adequado.

Para a equação anterior, o estimador dos efeitos aleatórios é o estimador GLSte, enquanto

que o estimador dos efeitos fixos é o estimador OLS para a equação seguinte:

yr-í= fr(*u,-i)* Pr(*ur-+,)*...+ \r(nr-a)*ui,-rt, , (zg)

onde y, -tu e assim sucessivamente para as outras variáveis.

Se a componente dos efeitos fixos for eliminada quando consideramos diferenças

relativamente à média, o estimador dos efeitos fixos é enviesado e consistente mesmo

quando os efeitos não observáveis são correlacionados com as variáveis explicativas.

No nosso caso, iremos estimar a equação apresentada na secção anterior usando ambos os

estimadores, fixos e aleatórios. Este procedimento permitir-nos-á escolher entre os dois

estimadores testando, para o efeito, se os factores não observáveis estão correlacionados

com as variáveis explicativas usando o teste de Hausmnn.

Ou seja, o método que melhor se aplica ao nosso caso dependerá se o efeito fixo associada

a cada Município - o qual tenta captar aspectos não observáveis e factores constantes no

tempo que afectem a variável dependente que, no nosso caso, é o custo total (C) - está ou

não correlacionado com as variáveis explicativa do modelo, isto é, Y,W7,W*,W,.

re O estimador GLS é usado porque o termo do erro vn = ai * l.r,,esÍâcorrelacionado.

T
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5.4 - Delimitação GeográÍica da Yalidação Bmpírica do Modelo

Para a validação do modelo empírico, que nos ajudará a propor um preço para o serviço

público local, foi nossa intenção fazê-lo para uma determinadazona geográfica específica

do país que coincidisse, preferencialmente, como uma associação de Municípios existente

ou, eventualmente, com uma NUTS II.

No entanto, ao longo do processo de recolha dos dados necessários à estimação do modelo,

verificámos que tal seria impossível dada a heterogeneidade com que os Municípios fazem

o tratamento da informação dos serviços públicos locais que prestam.

Verificámos que, dentro de uma mesma zona geográfica, em concelhos vizinhos e em que

os respectivos Municípios faziam parte de uma mesma associação ou NIJTS II, a

disponibilidade de dados não erao de todo, a mesma.

De facto, e a título de exemplon a resposta do Município de Albufeira, foi no sentido de que

apenas dispuúa das quantidades anuais e do preço por tonelada de depósito em ateÍro.

Posição oposta teve o Município de Lagos que mostrou toda a disponibilidade na recolha

da informação solicitada chegando mesmo a ser o que menos tempo precisou para remeter

a totalidade dos dados.

Por isso, foi-nos impossível delimitar uma incidência geográfica específica para recolha de

dados que servissem para posterior validação empírica do modelo.

Sendo assim, restou-nos a solução de tratarmos, da melhor forma possível, os dados

recolhidos de todos os Municípios contactados de Portugal e que, obviamente, nos

responderam e aceitaram colaborar, incluindo alguns dos Arquipélagos da Madeira e dos

Açores.
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5.5 - Dados e Estatística Descritiva da Amostra

Para a recolha dos dados, e como era nossa ideia construir uma base de dados em painel

em função do maior número de Municípios possível, foi remetido um e-mail a noventa e

sete Municípios. Evidentemente que aqui poderá estar algum grau de subjectividade na

escolha dos Municípios mas a ideia, recorde-se, é de apenas validar um modelo, pelo que

pesou fortemente a hipótese de determinado Município poder responder de forma positiva

ao pedido de dados.

Apesar do número elevado de Municípios solicitados, a verdade é que apenas nove

mostraÍam interesse em colaborar no fornecimento de dados. Todavia, desses nove, seis - a

saber: Porto, Viseu, Loures, Lisboa, Portalegre e Lagos - remeteram os dados solicitados

para o período de 1998 a 2005 (excepto Viseu que apenas enviou para o peíodo 2003 a

2005), enquanto que os outros três (Vila Nova de Gaia, Albufeira e Évora) acabaram por

declinar o pedido (no sentido em que não obtivemos qualquer resposta definitiva). A taxa

de sucesso do pedido de informação ficou-se então nos 6,19%o. Estes dados foram

recolhidos no peúodo de Janeiro a Junho de 2006.

Os dados solicitados foram os necessários para a construção das variáveis. Ou seja, o custo

total anual do serviço da recolha de resíduos sólidos urbano prestado pelo Município; o

output anual da recolha de resíduos sólidos urbanos; o preço médio anual por cada hora de

trabalho; a taxa de amortização anual média do capital afecto à actividade da recolha de

resíduos sólidos urbanos e o custo anual do depósito em aterro por tonelada.

A informação solicitada coÍrespondeu aos dados que os Municípios de facto poderiam

fornecer. Antes do envio, por correio electrónico, do pedido de informação foram

efectuados reuniões e contactos informais com alguns Municípios de forma a tentaÍ

perceber qual a informação que poderia ser disponibilizada.

Seria interessante, por exemplo, dentro do preço médio anual de mão-de-obra, saber o que

são custos afectos a trabalho adminisrativo e imputados à prestação deste serviço e o que

são custos afectos a mão-de-obra directamente afecta à recolha e transporte. Todavia, esta

informação foi totalmente impossível de obter uma vez que os Municípios não estão ainda
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a implementar o Plano Oficial de Contabilidade Autárquica nem, tão pouco, estão

organizados por centros de custos.

Um outro aspecto que também teria todo o interesse em ser abordado, é que o output

poderia ser diferenciado entre RSU afectos a residentes e RSU afectos a não-residentes.

Esta diferenciação, contudo, tornou-se impossível de aplicar no modelo porque, mais uma

vez, os Municípios não conseguem diferenciar quem produz o quê.

Denüo do preço do capital também seria interessante obter a taxa do custo do

endividamento. No entanto, à data da solicitação de dados e antes, portanto, da actual lei

das finanças locais, como se sabe, houve grandes constrangimentos para que os Municípios

recorressem a instituições financeiras pÍra obtenção de empréstimos. Daí, que não fazia

muito sentido estar a incluir no custo do capital a taxa de custo do endividamento. Optou-

se antes, no que ao preço do capital diz respeito, pela taxa de amortização do capital afecto

à actividade conjuntamente, como iremos verificar mais adiante, com o custo de

oportunidade para o mercado secundário, das obrigações do tesouro para um período de

dez anos.

Depois de obtida aquela informação, C, Y, W* W* e W, são obtidos da forma que a

seguir apresentamos.

Para o custo total anual do serviço (C), o output anual da recolha de resíduos sólidos

urbanos (f ), o preço médio anual por cada hora de trabalho (Wr), e o custo anual do

depósito em aterro por tonelada (We) não foram necessiírios quaisquer cálculos adicionais.

Para o custo do capital (Wr), tivemos em conta a taxa de amortização média anual do

capital afecto à actividade da recolha de resíduos sólidos urbanos mais a taxa de

rentabilidade, para o mercado secundário, das obrigações do tesouro para um peíodo de

dez anos (as taxas de rentabilidade foram obtidas junto do Banco de Pormgal).

As variáveis a aplicar ao modelo, e tendo em atenção a secção 5.2, serão entilo os

logaritmos de C, Y , WL, WK e Wr.
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Um outro aspecto a ser mencionado, e que convém reconhecer, é o facto de nos virmos

obrigados a recorrer à estimação dos dados, para o período de 1998 a2002, relativamente

ao Município de Viseu.

Deste modo, e das quarenta e oito observações para cada variável, cinco são estimadas e

pertencem unicamente ao Município de Viseu.

A técnica utilizada para a estimação daqueles valores, Missing Value Analysis, executa úês

funções. A primeira verifica o padrão dos dados em falta (ou seja, quais as variáveis que

têm falta de informação, se essa mesma falta de informação é mais ou menos extensao e se

a falta de informação é contínua ou apresenta uma forma descontinuada); a segunda função

consiste em estimar a média, o desvio-padrão, covariância e a correlação entre as variáveis;

finalmente, a terceira função é preencher os valores em falta e que são estimados usando

uma regressão ou o método EM (expectation-mnximization)20.

O método Missing Value Analysis serve para nos ajudar a colmatar alguma informação

sem a qual seria impossível tirar qualquer tipo de conclusão ou estimar o modelo. Se,

eventualmente, tivéssemos apenas mais uma resposta de qualquer outro Município aos

dados solicitados, não seria necessário recorrerno-nos a este método.

Por fim, a Tabela 5 apresenta a estatística descritiva das variáveis aplicadas no modelo

relativamente ao serviço público local escolhido.

20 O método EM (expectation matimizatioa) estima os valores em falta através de um processo interactivo.
Cada interacção tem uma etapa E que calcula o valor esperado dos parâmetros e uma etapa M que calcula a

estimativa da máxima verosimilhança.
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Tabela 5 - Estatística Descritiva da Amostra

Mínimo Máximo Média
Desvio-

Padrão

LnC

lnY

LnWr

LnWx

LnWe

12,6200

9,2260

0,84.y'.5

0,0338

2,5233

17,8022

12,9284

2,@67

0,3421

3,7431

14,8378

ll,o22l

1,9968

0,1466

3,2001

1,5648

1,2176

0,3743

0,0771

0,2139

Nota: Na tabela apresentam-se as estatísticas descritivas para as variáveis usadas no
modelo, as quais, foram obtidas através dos dados recolhidos pelo autor nas instituições
mencionadas no texto.

Fonte: cálculos do autor.

A Tabela acima dá-nos a estatística descritiva da amostra que resultou da construção das

variáveis anteriorÍnente descritas. No que toca à variável Wr, oü seja, o custo anual médio

do depósito em aterro, tem um valor mínimo de 12,47€ e um valor máximo de 42,23€.

Ambos os valores foram verificados no Município do Porto para o ano de 1998 e 2005,

respectivamente. O custo médio da mão-de-obra para os seis Municípios foi de 7,37€,,

enquanto que custo médio da capital, e tendo em conta a construção da variável

anteriormente apresentada, foi de 15,797o. Para o custo total do serviço (C), bem como a

recolha de RSU anual (I') encontramos diferenças acentuadas dada a heterogeneidade dos

Municípios em causa.

5.6 - Resultados Empíricos

Os resultados empíricos, da função custo, apresentam-se na Tabela a seguir.
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Tabela 6 - Resultados Empíricos

Variáveis Efeitos Fixos Efeitos Aleatórios
LnY

LnWL

LnWx

IstWe

Constante

R Quadrado Ajustado
Teste de Haasman
Teste F para Bfeitos Fixos
Teste F
TxteWald

0,9868 "
(1,7197)

0,3102 d

(1,5994)

4,0514
(-0,2168)

0,7412u
(3,4577)

0,9676

72,72u

7,86^

1,0150u
(3,1072)

0,3103 d

(1,6528)

-0,0467
(-0,2027)

0,7364u
(3,5480)

0,6813

0,9695

0,01 
n

31,97 u

Nota: Entre parênteses são apresentados os valores do t-statistics de cada variável.
Os valores das estatísticas dos testes apresentam significância para os níveis: u

significância a l7o; bsignificância a57o;'significância a l07o; d significànciaalSVo.
a probabilidade de aceitação da hipótese rll.ila é 99,97Vo.

Fonte: cálculos do autor.

Através dos resultados apresentados na Tabela acima, em particular ao valor associado ao

teste de Hausman, verifica-se que o método que melhor se ajusta é o dos efeitos aleatórios.

O mesmo é dizer que o efeito fixo associado a cada Município não está correlacionado

com as variáveis explicativas.

O teste Wald, por sua vez, indica uma boa aderência dos parâmetros, no método dos efeitos

aleatórios, pila um nível de significância de lVo.

É de realçar que das quatro variáveis explicativas utilizadas três delas (lnY, lnWL e lnWo)

apresentam os sinais por nós esperados e são estatisticamente significativas para níveis de

significância de lVo a l5%o.

Apesar do parâmetro associado a LnW* ser negativo, crê-se ser razoável concluir que o seu

impacto na variável dependente é extremamente reduzido uma vez que é próximo de zero.

Para além disso, não é estatisticamente significativo.
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Um aspecto que releva dos dados apresentados é que o coeficiente associado a LnY é maior

que um o que significa que estamos em presença de algumas deseconomias de escala. Isto

é, se aumentarmos em uma unidade o output, tal significa um impacto nos custos de

1,0150.

De facto, e como dissemos na secção 5.2, uma forma de verificarmos a existência, ou não,

de economias de escala é através da elasticidade-custo( 7).

Para o nosso caso, temos que:

y= T(Y) -àLnc(Y) = r.ol5o
àLnY

(27)

O que nos sugere a possível existência de rendimentos decrescentes à escala uma vez que

y>1.

Atentemos agora na Figura seguinte:

Figura 11 - Custo Médio
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Figura 11 - Custo Médio (continuação)
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Fonte: cálculos do autor.

Ora, como a curva do custo médio, para cada um dos Municípios, tem um comportamento

crescente, tal significa, mais uma vez, a existência de rendimentos decrescentes à escala.

Para além de termos custos médios crescentes, a curva do custo médio refere-se a um

período muito curto relativamente aquele em que o serviço é prestado. Ou seja, apenas

podemos apresentar um segmento da curva do custo médio, para cada Município,

equivalente a oito anos quando o serviço em causa já é prestado há muito mais tempo.
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6 - Preço a Implementar pelo Município Relativamente ao Beneficiário

6.1 -O"PreçoÓptimo"

Chegados até aqui, julgamos estar em condições de propor um preço relativamente ao

serviço público local prestado pelo Município.

Mas antes disso, teremos que abordar a questão levantada tanto por O'Sullivan (2003) e

Tresch (2002) e que se relaciona com aquilo a que este último autor chama de "preço

óptimo".

Sabemos que a eficiência requer que, no nosso caso, o Município tenha um preço, ou um

conjunto de preços, iguais ao custo marginal.

No entanto, com a aplicação desta regra, o Município poderá enfrentar um problema: que

fazer quando o custo médio (CM) é superior ao custo marginal (Cm) da produção de

determinado serviço, conforme a Figura abaixo?

Figura l2 - Preço ao Nível do CM e Cm

Pz

P

Pr

CM

Cm

Xrx
Fonte: Tresch (2002)
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Perante esta situação, O'sullivan (2003) e Tresch (2002) sugerem que se terá que tomar

uma decisão de investimento diferente daquela que seria numa situação "normal" de

mercado. De facto, uma decisão de investimento em ambiente de mercado implica a

análise do valor actual líquido que determina o nível de lucro obtido com o incremento de

mais uma unidade de stock de capital avaliado aos preços de mercado.

Se, pela produção de (Xr) o Município é forçado a colocar um preço igual ao custo

marginal (Pr) em prol da eficiência, e numa situação em que o custo médio é superior ao

custo marginal, então não poderá cobrir o custo de oportunidade do investimento.

A diferença Xa.(CM-Cm) poderá ser coberta, segundo O'sullivan (2003), de uma de duas

maneiras: "ou se subiria a receita até ao valor assumido pelo custo médio (neste caso,

obter-se-ia uma receita média) ou ter-se-ia que compensar aquela diferença por outras

receitas como do orçamento municipal e/ou por transferência de receitas de outros serviços

prestados".

Deste modo, sempre que o Município quiser propor um preço, e se o seu custo marginal da

produção do serviço em causa for inferior ao seu custo médio, terá sempre que ter presente

se quer de facto cobrir a totalidade dos custos inerentes ao serviço ou se, pelo contriário,

opta por um preço mais baixo sujeitando-se a transferir resultados da prestação de outros

serviços (ou mesmo transferências do Orçamento do Estado) para a cobertura do défice

criado.

Como já foi explicado, uma outra forma de resolver aquela diferença, segundo Musgrave

(1976), é usar aquilo que dominou por "tarifa em duas partes".

Ao invés do custo médio ser superior ao custo marginal, poderemos ter o caso em que o

custo médio é inferior ao custo marginal.

Para esta situação, Mugrave (1976) propõe que, e se atentarmos novamente na Figura 9, na

Secção 5.1, o preço a ter em conta para um serviço público deverá ser tal que este se
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deverá situar na curva dos custos marginais de longo pÍazo a partir da intercepção das

curvas CMLP e CmLP.

62 - Preço pela Produção de Y

Para proponnos um preço a aplicar pela produção do serviço, consideremos a Figura

seguinte, na qual, se representa graficamente o comportamento do custo médio e do custo

marginal para os níveis de output observados, bem como, o valor, em euros, tanto paÍa o

custo médio como para o custo marginal, para cada mínimo e máximo observado de Y em

toneladas.

Figura 13 - Comportamento do Custo Médio e Marginal
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Figura 13 - Comportamento do Custo Médio e Marginal (continuação)
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Figura 13 - Comportamento do Custo Médio e Marginal (continuação)
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Fonte: cálculos do autor.

Pelos Gráficos da Figura anterior, e tendo em conta os dados que obtivemos para a

validação empírica do modelo, podemos verificar que o custo marginal, ainda que

ligeiramente, enconEa-se sempre acima do custo médio para todos os Municípios. Sendo

assim, para fixar um preço pelo serviço, o Município poderá optar por um preço eficiente

no sentido em que este iguale o custo marginal.
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quando o benefício de uma unidade adicional de serviço - o qual se reflecte na

disponibilidade para pagar - é igual ao seu custo marginal.

Em nenhum dos Municípios se verifica a situação em que os custos médios estejam acima

dos custos marginais, pelo que não existe a necessidade de resolver o dilema de fixar um

preço eficiente mas que, ao mesmo tempo, não cobre os custos médios e, por conseguinte,

não paga os custos da implementagão do serviço.

Resumidamente, o custo marginal por cada tonelada recolhida, tendo em conta os valores

mínimos e máximos de output, encontram-se na Tabela a seguir.

Tabela 7 - Custo Marginal por cada Tonelada Recolhida

A Tabela mostra-nos o custo marginal tendo em conta o valor mínimo e

máximo observados de RSU recolhidos em cada Município.

Município

PoÍo

Viseu

Loures

Lisboa

Portalegre

Lagos

Para o ValorMínimo
Observado

57,50€

45,77C

46,66€

49,66C

36,75C

47,5G

Para o Valor Máximo
Observado

67,74C

45,79C

46,7tC

49,83€

36,88€

47,7tC

Fonte: cálculos do autor.

Um aspecto que releva da Tabela acima é que o Município do Porto, e por oposição ao

Município de Portalegre, é o que apresenta os custos marginais mais elevados.

Mas como é que os utilizadores pagariam o serviço?

Consideremos o Município do Porto e o ano 1999.

Vamos supor que o Município do Porto decide que, para além dos residentes, os não-

residentes, também eles, deveriam contribuir, em teÍmos de pagamento, para cada tonelada

recolhida de RSU.
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Em 1999 a recolha de RSU, por parte do Município, foi de 123.686 toneladas e o custo

marginal de 57,50€. Nesse ano a população residente foi de270.060habitantes21.

Sabemos também que naquele ano a capacidade hoteleira (número de camas) foi de 4 586

camas2' e que a taxa de ocupação atingiu os 36,27o23. A taxa de ocupação significa que

36,2Vo das camas disponíveis em hotel são utilizadas 365 noites por ano e, sendo assim,

foram utilizadas, por não-residentes, I 660,13 camas.

Vamos supor também que o Município do Porto considera qrue 0,6l5Vo das toneladas RSU

recolhidas naquele ano dizem respeito aos não-residentes. (Ao optar-se por esta quantidade

de RSU afecta a não residentes implicará que, por cada cama utilizada, são produzidas as

mesmas toneladas de RSU tanto para residentes como para não-residentes).

Isto significa que, se em 1999 foram recolhidas 123.686 toneladas, então 99,385Vo do valor

recolhido (122 925,33) diz respeito a residentes e os restantes O,6l5Vo (760,67) diz respeito

a não-residentes.

Deste modo, se existem 270.060 habitantes no Município do Porto, então, em média, cada

habitante (residente) produziu 0,46 toneladas de RSU. Da mesma forma, se foram

utilizadas 1 660,13 camas 365 noites por ano, então, por cada cama, foram produzidas 0,46

toneladas de RSU.

Sendo assim, o preço anual para cada utilizador residente seria de 26,45C4 e para cada

utilizador não-residente os mesm os 26,45€s .

Repare-se que o que se está aqui a propor é um preço por utilizador, um preço per capita, o

que significa que, neste caso, o Município do Porto teria que aplicar 26,45eY se, por

exemplo, numa habitação, residissem 3 pessoas. Neste caso, o preço a indicar na factura

anual, para aquela habitação, seria de 79,35€,por ano.

2' Dado recolhido junto do Instituto Nacional de Estatística.
22 Ver nota de rodapé 21.
23 Ver nota de rodapé 21.
2o s7,so€* 0,46=26,45€-
25 57,50€*0,4 6=26,4s€,.
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Da mesma forma, por cada dormida num hotel no Município do Porto cada não-residente

terá um custo adicional, relativamente ao preço do quarto de hotel, de 0,07€26.

Calculado o preço para cada tipo de utilizador (residentes e não-residentes), o Município

do Porto teria, como receita adicional pela produção deste serviço aos residentes de

7 .143.087,0047 eaos não residentes de 43.910,44d8.

Uma vez dado o exemplo do Município do Porto paÍa uma proposta de cálculo do preço a

aplicar a cadautilizador do serviço, consideremos agora as Tabelas 8 e 9 a seguir, as quais

têm os preços a aplicar, em função do utilizador, para os seis Municípios aqui objecto de

análise, considerando os dados para20%.

Tal como no exemplo anterior, iremos continuar a pressupor que as quantidades, per

capita,de RSU, tanto para residentes como para não residentes, são igUais.

Este pressuposto poderá ser discutível. Todavia, e sendo certo que os próprios Municípios

não conseguem diferenciar entre quantidades afectas a residentes e quantidades afectas a

não-residentes, também é certo que não existe um levantamento exaustivo, um inquérito,

ou mesmo um estudo que nos garanta as quantidades de RSU produzidas pelos não-

residentes.

Consideremos então as duas Tabelas seguintes:

26 
157,50€n0,46)/365=0,07€.

'7 26,4se*27 o o6o=7. I 43.087,00€.
28 26,45€n | 660,1 3-43.9 I o,Mc
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Tabela 8 - Preço a Aplicar aos Residentes

Município

Porto
Viseu

Loures
Lisboa
Portalegre
Lagos

Custo
Marginal
(emO

2

57,58
45,77

46,70

49,69

36,82
47,70

Ton. Recolhidas
de RSU para

Residentes
I

133 520,91

35 233,19

130244,09

335 722,45

tt 620,51

21340,18

N" de
Residentes

3

250 877

94 731

199 558

549 766
25 161

25 847

Taxa de Camas

Ocupação Utilizadas
(7o)

Ton.per PreçoAnual
Capita per Capita

(em €)
4=ll3 5=2*4

30,52

16,93

30,35

30,31

16,94

39,59

Receita
Adicional

(em €)
6=3*5

7.656.766,M
1.612.623,13

6.082.398,98
16.682.M8,74

427.867,27
t.017.926,68

0,53

0,37
0,65

0,61

o,46
0,83

Ton. Custo
Recolhidas Marginal

de RSU (em €)
para Não-
Residentes

Tabela 9 - Preço a Aplicar aos Não-Residentes

Fonte: cálculos do autor

Ton. Preço Acréscimo
per Anual por

Capita per Dormida
Capita em Hotel
(em€) (emQ

N'de
Camas

3

8 550
1 385

Receita
Adicional

(em €)

Município

Porto
Viseu
Louresl
Lisboa 8 577,55

26,01

1457,82

2

I 556,09 57,58

77

4 5=3*4 6=115 7=2*6 8=7 9=7*5

34,20 2924,10 0,53 30,52 0,08 89.243,53

7

14046,29 0,61 30,31

56,33 0,46 16,94

1765,79 0,83 39,59

0,08

Poíalegre 0,05

Lagos 0,1I
rRelati vamente ao Município de possível apresentaÍ uma proposta de preço

residentes, uma vez que não está disponível no INE informação acerca da taxa de ocupação hoteleira.

'Dias do ano.

Fonte: cálculos do autor.

Pelas Tabelas acima, verificamos que existe alguma heterogeneidade nos preços a aplicar

pela utilização do serviço tanto por parte de residentes como de não-residentes.

No preço a aplicar aos não-residentes, crê-se que o valor em causa, pago por noite pelo uso

do serviço, é quase insignificante para ter efeitos negativos nas taxas de ocupação ao nível

hoteleiro.

Este aspecto revela, sem dúvida, o enorrne potencial na procura de novas receitas por parte

dos Municípios sem danificar a componente turística que se possa querer implementar

nalgumas regiões e, ao mesmo tempo, tenta-se chamar a intervir o princípio do utilizador-

pagador abrindo caminho a uma proposta de preços a aplicar também aos não-residentes.

49,69

36,82
47,70

31851 M,to
215 26,20

4 551 38,80
Loures, não nos é

42s.743,05
954,23

69.907,63
para os não-
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A aplicação da metodologia apresentada para proposta de preço a residentes e não-

residentes terá que ser suportada por parecer da entidade reguladora do sector.

A regulação pode ser vista como um instrumento através do qual se poderão induzir

comportamentos ao nível das decisões dos agentes económicos que intervêm neste sector.

A regulação tipicamente refere-se a restrições impostas às decisões dos operadores do

serviço ao nível dos preços, das quantidades, entradas e saídas do mercado.

Em termos gerais, quando uma empresa ou instituição (mesmo sendo pública) é regulada

em determinado sector de actividade, o seu desempenho, quer em termos de eficiência na

afectação, eficiência produtiva e equidade é codeterminada tanto pelas forças do mercado

como por processos administrativos (Viscusi, W. et al (2005)).

Repare-se que ao aplicarmos esta metodologia estamos a ter apenas em conta a eficiência

na afectação embora, crê-se, os preços aqui propostos possam ser uma base de partida até

paÍa a implementação de uma das alternativas de aplicação de preços propostas por Búl e

Linn (1992) e que foram enumeradas na anterior secção 3.3.

Ainda assim, se o que custa produzir o serviço terá que ser reflectido no preço a cobrar ao

utilizador, a verdade é que teremos que reconhecer que não está, contudo, garantida, nesta

proposta de preço, a eficiência produtiva.

O mesmo é dizer que se, por um lado, está assegurada a regra da eficiência, não poderemos

assegurar, por outro lado, que o operador (Município), e como referem Viscusi, W. et al

(2005), não esteja numa situação em que o "investimento no serviço possa estar acima do

considerado como necessário". Se assim é, poder-se-á correr o risco de estar a cobrar um

preço, ainda que eficiente, mas acima do que seria esperado uma que vez também se

poderá estar a investir acima do realmente necessário.

Para definirmos eficiência produtiva recorramo-nos ao conceito utilizado por Koopmans

(1951) e referenciado por Roggiero (2000) em que aquele autor relaciona a eficiência
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produtiva com o facto de não ser possível aumentaÍ qualquer output sem simultaneamente

fazer aumentar qualquer input, ceteris paribus. Ou seja, o que o autor quis dizer é que, e

tendo em conta determinados vectores paÍa, outputs e inputs, é tecnologicamente

impossível aumentar qualquer output (e / ou reduzir qualquer input), sem,

simultaneamente, reduzir outro output (e / ou aumentar qualquer outo input).

Bogetoft et at (2006) referem que a ineficiência produtiva, para além de poder estar

relacionada com a não adequada afectação de inputs o\ outputs, poderá estar também

relacionada com a experimentação que se queira fazer na actividade em causa, elevando

por isso os custos sem ter uma consequência directa, pelo menos no curto prazo, ao nível

da eficiência e / ou poderemos estar perante situações de ter de "compensar empregos" de

outros sectores de actividade. Ainda assim, os autores recomendam que é necessário estar

preparado para a possibilidade de obtenção de ganhos com a reafectação para que a

eficiência produtiva não seja de todo eliminada somente em prol da eficiência na afectação.

Contudo, e acreditando que os Municípios estejam a implementar as melhores práticas no

sentido da defesa do próprio interesse dos utilizadores do serviço e que, ao mesmo tempo,

tenham em atenção o conjunto de obrigações inscritas no livro verde sobre serviços de

interesse gerat Qâdefinidas na anterior secção 2.3), crê-se que os preços acima propostos

tenham como base um esforço efectivo na minimização de custos na produção do serviço.

6.3 - Sugestão para a Cobrança do Preço pela Produção de Y

Uma questão que se poderá colocar é a forma como o preço deverá ser cobrado.

Parece ser ponto assente o facto de estarmos perante uma situação de impossibilidade de

preço voluntário em contrapartida directa pela recolha, transporte e deposição de RSU. O

mesmo é dizer que o produtor deste serviço - Município - terá que impor ao consumidor

um preço pelo serviço de que beneficia.

Uma hipótese a considerar para cobrar o preço anual pelo serviço de recolha, transporte e

deposição de RSU afectos aos munícipes (residentes) e aos não-residentes seria, e com o
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objectivo de esse preço se aproximar o mais possível dos reais custos a que a sua produção

obriga, após o beneficio efectivo do serviço.

Mas para ser após o benefício, teíamos que respeitar duas condições, apaÍentemente

possíveis, na prática:

1 - Até ao segundo mês do ano n o Município já deverá ter calculado, com exactidão, o

custo que teven no n-l,pelaprodução do serviço;

2 - Mediante um acordo entre a Associação Nacional de Municípios Portugueses (ANMP)

e o Instituto Nacional de Estatística (INE), este comprometer-se-ia a enviar aquela

associação, até ao segundo mês do ano n ataxa de ocupação hoteleira, relativa ao ano n-l,

em todos os Concelhos portugueses. Após obtida esta informação, a ANMP enviaria aos

Municípios a listagem com as taxas de ocupação hoteleira, sendo que, cada Município

apenas se preocuparia com a taxa que lhe dizia respeito. (Em alternativa, obviamente, cada

Município poderia fazeÍ, por iniciativa própria, aquele acordo. Todavia, se a obtenção dos

dados, por parte do INE, obrigar os Municípios a incorrerem em custos que,

conjuntamente, ultrapassariam os custos obtidos por um único acordo feito pela própria

ANMP, então será mais vantajoso ser a própria associação a promover a colaboração com

o INE).

Quando verificadas estas duas condições, o Município estará apto a calcular o Preço para

os residentes e para os não-residentes.

Uma vez calculado ambos os preços - conforme proposto no presente Capítulo - o

Município, no caso dos munícipes, enviaria para cada residência aquele mesmo preço

correspondente ao ano n-L, digamos até ao fim do terceiro mês do ano n, em função do seu

número de habitantes (não esqueçamos que o preço é calculado em termos per capita). Na

factura, o Município poderia propor mais que uma solução de pagamento: ou o munícipe

pagaria a totalidade do preço de uma só vez ou fraccionaria esse pagamento até

determinada data definida pelo próprio Município.
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Ao ler-se esta proposta de cobrança de preço poder-se-á questionar como é que o

Município sabe ao certo quantas pessoas vivem em cada fogo. Para ultrapassar esta

dificuldade, o Município poderá recorrer-se aos censos realizados pelo INE e saber, ainda

que essa informação não seja actualizada anualmente, quantas pessoas vivem em cada

fogo.

Por este processo ser moroso, em alternativa, o Município poderá fazer uma estimativa de

quantas pessoas vivem em cada fogo com a colaboração das Juntas de Freguesia, melhor

conhecedoras, até pela relação de proximidade que têm com a população, do número de

habitantes por fogo. Ainda assim, é certo, é sempre possível haver situações de

comportamentos de fuga por parte dos residentes. Mas se a Administração Central confia

na boa fé dos contribuintes nas declarações dos seus rendimentos, também parece ser

razoível a Administragão Local guiar-se pelo mesmo princípio não descorando, claro está,

alguma vigilância sobre o comportamento dos munícipes.

No caso dos não-residentes, o Município enviaria o preço correspondente ao ano n-l

também no terceiro mês no ano n acada unidade hoteleira. Na factura, indicar-se-ia o valor

do preço imposto a cada caÍnan esclarecendo, desde logo, que o montante em causa se

aplicaria apenas às camas efectivamente ocupadas ao longo do ano (ou seja, o preço a

pagar seria em função da taxa média de ocupação hoteleira para o respectivo concelho).

Esta taxa também viria mencionada no documento.

O método de pagamento do preço pelo serviço afecto aos não-residentes poderia ser

semelhante ao dos residentes: ou cada unidade hoteleira pagaria tudo de uma só vez ou, em

alternativa, pagaria de modo fraccionado até uma data imposta pelo Município.

Existe, contudo, aqui um aspecto que poderá ser pertinente: a questão da equidade dos

preços.

Embora a equidade acaÍrete alguma subjectividade não havendo, por isso, grande consenso

numa definição objectiva do seu conceito, a verdade é que o Município poderá arriscar,

ainda assim, e com os meios que tem ao seu alcance, a impor uma certa'Justiça".
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Por exemplo, no caso dos residentes, o Município sabe, à par-tida, qe existem, na sua área

de influência, zonas urbanas cujo preço por metro quadrado é bem mais elevado que outras

zonas. Não será diffcil de aceitar, portanto, e se essa for a opção do Município, que o

munícipe residente numa zona de elevada valorização urbana tenha de suportar um preço

mais elevado (leia-se acima do custo marginal) e um munícipe que resida numa zona

menos valorizada tenha um preço um pouco mais baixo pelo serviço em causa - chamando

aqui a intervir aquilo a que Singer (1976) designou por "teoria do sacriffcio" a qual propõe

que quanto mais elevado for o rendimento maior deverá ser o esforço para "pagar" os

serviços públicos utilizados.

Todavia, um Município que opte por fazer esta diferenciaçío terá de ter sempre presente, e

Búl e Linn (1992) alertam para esse facto, que um preço dependente do valor da

propriedade poderá influenciar, de forma negativa, a decisão de investimento em

determinada tipologia de imóveis.

Outra opção será, por exemplo, aquilo a que alguns Municípios chamam de "cartão do

idoso" em que o possuidor deste tipo de cartão tem níveis de rendimento iguais ou abaixo

do rendimento mínimo nacional. Para esseso o Município poderia considerar a total ou

parcial isenção do pagamento do serviço sobrecarregando um pouco mais os outros

munícipes.

De facto, se só a condição da eficiência for respeitada - em detrimento da equidade - o

serviço prestado não estará ancorado a qualquer politica de índole social e tem apenas em

conta um único aspecto que mais não é que o critério de eficiência.

Teremos que reconhecer, no entanto, que não existe nenhuma regra ou um critério

objectivo que nos permita calcular, sem margem para elro, a equidade no sistema de

impostos.

Segundo Singer (1976) poderemos ter em atenção dois tipos de equidade: a equidade

horizontal e a equidade vertical.

{
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A equidade horizontal, que apela à disponibilidade para pagar, significa que utilizadores do

serviço com rendimentos semelhantes deverão ter igualdade de tratamento em termos da

sua participação no preço pelo serviço.

A equidade vertical está relacionada com a "teoria do sacriffcio" que sugere que quanto

mais elevado for o rendimento, mais elevado deverá ser o esforço para pagar que, por sua

vez, pressupõe uma disponibilidade maior de quem aufere maiores rendimentos para

contribuir para o conjunto de despesas necessárias à produção do serviço.

Mas a implementação de uma política que teúa como objectivo a equidade vertical,

poderá resultar numa incidência de preço proporcionalmente imperfeita para a uma grande

parte de residentes quando comparados com outros residentes no município.

A equidade e, de certo modo, o acto de evitar uma sobrecarga de preço sobre determinados

utilizadores do serviço são considerações que poderão surgir sempre que o Município se

veja confrontâdo com a escolha do nível de preço a aplicar.

No efeito redistributivo que a diferenciação de preços entre utilizadores pretende alcançar é

importante ser claro acerca do ponto de referência. Segundo Búl e Linn (1992), o ponto

de referência é uma eficiente estrutura de preço, o qual consiste no custo marginal do

consumo de uma unidade do bem / serviço público.

Sendo assim, o efeito redistributivo que o Município poderá querer implementar teú

implicações ao nível de um desvio, de um afastamento, relativamente ao custo marginal. A

menor sobrecarga de preço pelo serviço ocorre se o preço em causa estiver abaixo do preço

eficiente e uma maior sobrecarga poderá ocolrer se o preço praticado estiver acima do que

consideramos ser como preço eficiente. O efeito redistributivo está relacionado com o

excesso (ou não) relativamente ao preço marginal.

Para o preço pago pelos não-residentes o Município poderia optar por fazer alguma

diferenciação tendo em conta a própria classificação da unidade hoteleira. Por exemplo,

aplicar um preço mais baixo por cama para unidades hoteleiras com, digamos duas ou três

estrelas, e um preço um pouco mais elevado paÍa a hotelaria com classificação superior.
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Evidentemente que quando falamos de equidade poderemos colocar sempre em causa o

critério da eficiência quando consideramos cada munícipe ou não-residente

individualmente. Mas talvez o problema não se coloque quando estamos a falar da receita

marginal média do conjunto dos munícipes ou da receita marginal média do conjunto dos

não-residentes que, aí sim, deverá ser igual ao custo marginal do serviço prestado.
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7 - Conclusão

O preço de um serviço, mesmo sendo público, deverá resultar da análise do

comportamento dos seus custos. Por isso, foi proposta uma metodologia, aplicada ao caso

concreto da gestão dos resíduos sólidos urbanos, na componente que diz directamente

respeito ao Município e ao utente final.

Esta metodologia tenta gaÍantir não só o cálculo do custo do serviço bem como, a partir

daí, o próprio preço a aplicar ao utilizador.

Desta formao para se conseguir encontrar o custo do serviço e, por conseguinte um preço

eficiente, foi necessário conceber um modelo para o efeito. O modelo em causa resulta de

uma função de produção que exibe tecnologia Cobb-Douglas.

A melhor forma de validar aquele modelo seria, sem dúvida, através de dados observados

por quem presta o serviço que, neste caso, é um serviço público local. Por isso, socorremo-

nos dos Municípios que são quem presta o serviço estudado.

Os resultados foram apresentados nos Capítulos 5 e 6. O leitor, decerto, reparou na

heterogeneidade que caracteiza a prestação deste serviço em termos de custos e, por

conseguinte, a discrepância existente entre os preços propostos ao seu utilizador.

Conhecido o custo é, posteriormente, proposto um preço pela prestação do serviço em

causa, preço este que terá de se reflectir em todos os utilizadores do serviço, incluindo

residentes e não-residentes, tentando abrir caminho, desde já, para a ideia sugerida por

Baleiras (2005) que vai no sentido dos não-residentes, também eles, partilharem o custo de

produzir o serviço tentando, desta forma, não sobrecÍuregar o munícipe residente. Por isso,

pensámos que seria positivo os Municípios ponderarem a construção de um pÍeço para os

não-residentes em função da taxa de ocupação hoteleira.

É nosso entender que a ocupação hoteleira reflecte de uma melhor forma quem utiliza de

facto o serviço. Repare-se que se tivéssemos em conta somente o número de camas,

disponíveis em cada Município, para não-residentes, estaríamos a imputar um custo que
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não sendo real (pois a taxa de ocupação nunca chega aos 1007o) iria sobrecarregaÍ o

empresário hoteleiro que, não tendo clientes, teria ele próprio de suportar o custo do

serviço local.

No entanto, se conseguimos assegurar a aplicação da regra da eficiência, não poderemos

garantir que os preços propostos estejam a reflectir o nível adequado no que à eficiência

produtiva diz respeito, por muito que seja nossa convicção de que os Municípios estejam a

fazer a melhor afectação enfre inputs necessários à prestação do serviço, bem como a não

colocar o nível de output acima do realmente necessário para a satisfação das necessidades

dos munícipes.

Mas este estudo, contudo, não visa apenas tentar capacitar o operador para o cálculo do

custo do serviço e respectivo preço a praticar, mas também o próprio regulador sectorial no

sentido de dar uma resposta à crónica falta de informação de que necessita para conseguir

justificar até onde poderão ir os preços a praticar no mercado, o qual, do lado da oferta, é

apenas assegurado pelo operador Município na sua área de abrangência.

Embora, cremos nós, este tipo de modelo se possa aplicar a qualquer serviço público local,

desde que as variáveis sejam devidamente ajustadas, seria interessante, por isso, que este

trabalho, ainda que modesto, e para além da necessidade de o melhorar, fosse aplicado, ao

nível de futuros trabalhos, a outros serviços públicos locais. Assim, poder-se-ia dar uma

ajuda preciosa ao decisor público local que muitas vezes se vê confrontado com a questão

de qual preço aplicar, de que modo justificar esse preço perante o munícipe tentando, por

conseguinte, ir ao encontro do referido por Costa et al (1998) no sentido da necessidade de

uma revisão ampla dos preços dos serviços públicos locais de forma a adequá-los aos

objectivos da politica municipal de provisão de serviços.

Antes de dar por terminado este trabalho, deverá reconhecer-se algumas limitações que

foram ocorrendo ao longo da sua elaboração.

A primeira foi, sem dúvida, a enorÍne dificuldade em encontrar dados para a validação do

modelo que, convém reconhecer, se fossem em maior número (quer em termos de anos

considerados, quer em teÍrnos de número de Municípios), talvez se tivesse conseguido
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melhorar a própria robustez do modelo. Este aspecto poderá levar-nos a pensar que,

excepção feita aos Municípios que colaboraram e nos enviaram os dados, muitos haverá

que não estarão preparados, pelo menos no curto pÍazo, para a correcção dos preços dos

serviços que prestam, dado não terem a informação necessária e devidamente organizada

para esse efeito.

A única forma de ultrapassar esse obstáculo será cada Município tentar fazer um esforço

acrescido no sentido de organizar e separar a informação para cada serviço que presta não

descorando, ainda assim, e denffo do possível, a necessidade de recuperar algum histórico.

Caso contrário, será difícil, sequer, discutir a criação de uma tabela de preços eficientes

para cada serviço que os Municípios disponibilizam.

Um outro aspecto de que nos demos conta foi o facto de os Municípios contactados terem

alguma dificuldade em ver os seus dados divulgados em trabalhos deste tipo. Perguntas se

os eventuais resultados iriam ser comparados com outros Municípios, ou se os dados

fornecidos iriam ser explicitamente divulgados, ocorreram com alguma frequência.

Neste sentido, será positivo dar a conhecer o trabalho aqui objecto de discussão, em

particular aos Municípios que connosco colaboraram, na tentativa de demonstrar que a sua

colaboragão é de facto útil e que existe uma preocupação de aproximação aos reais

problemas com que a gestão municipal se defronta.
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